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José Nunes Filho, 
Diretor Titular do 
CIESP-Campinas

O PROBLEMA DA 
ESCASSEZ DE 
ÁGUA NO ESTADO 
DE SÃO PAULO

No ano de 2004, quando foi concedida a 
outorga do Sistema Cantareira para o abaste-
cimento de água de 8.800.000 de habitantes da 
Região Metropolitana de São Paulo e cerca de 
5.000.000 de habitantes da bacia do PCJ (rios 
Piracicaba, Capivari, Jundiaí), pelo período de 10 
anos, foi firmado um termo de compromisso com 
o DAEE e a ANA, no qual a SABESP se compro-
metia a:

- Tratar os esgotos urbanos.
- Controlar as perdas durante a distribuição.
- Controlar as perdas físicas de água nos siste-

mas de abastecimento. 
- Recuperar as áreas que contribuem para a 

recarga do lençol freático.
- Manter programas de combate ao desperdí-

cio e de uso racional e reúso de água.
- Diminuir sua dependência do Sistema Canta-

reira.
Passados 10 anos, vemos que nada disso foi 

cumprido. Segundo dados do SNIS – Sistema 
Nacional de Informação sobre Saneamento, São 
Paulo é a 22ª cidade em tratamento de esgoto, 
entre 81 cidades com mais de 300.000 habitantes, 
e despeja nos rios Tietê e Tamanduateí 18 milhões 
de litros de esgoto in natura por hora, uma verda-
deira aberração para uma cidade carente de água 
potável.

A perda de água durante a distribuição, 
causada por adutoras e canalizações antigas e sem 
manutenção, ligações clandestinas, vazamentos e 
obras de qualidade duvidosa, é de 31,2%, conforme 
dados publicados pela ARSESP (Agência Regu-
ladora de Saneamento e Energia de São Paulo), 
que fiscaliza a SABESP. Esses dados representam 
as perdas médias de 2013, cuja meta era reduzi-
rem para 30,6%, mas, em vez disso, cresceram. A 
diferença de 85,7 bilhões de litros seria suficiente 
para abastecer uma cidade de 1.100.000 habitan-
tes como Campinas. O total da água perdida pela 
SABESP na distribuição em 2013 soma espantosos 

“A garantia da vazão 
primária para a bacia do 
PCJ, como bacia doadora 
nos momentos de stress 
hídrico, é de fundamental 
importância para manter 
e ampliar o nível de inves-
timento e desenvolvimen-
to dessa pujante região 

econômica do estado.”
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950 bilhões de litros, praticamente a capacidade total 
do Sistema Cantareira, que é de 971 bilhões de litros. 

Na Europa, as perdas médias são de 15%, 
em Campinas, a SANASA, uma companhia mais 
eficiente, já atingiu 19% de perda e até 2016 terá 100% 
de água tratada, 100% de esgoto afastado e 100% de 
esgoto tratado. Valinhos já atingiu essa meta. Parece 
que a SABESP está um pouco atrasada.

A falta de planejamento e investimento para 
diminuir a dependência da RMSP do Sistema Canta-
reira foi total, o cronograma de construção das repre-
sas de Duas Pontes em Amparo e a de Pedreira foi 
totalmente descumprido:

- Definição do empreendedor: até 2012
- Elaboração do EIA/RIMA: até 2013
- Execução das obras: 2014/2016
Parece que ainda não chegamos ao primeiro 

passo.
Em dezembro do ano passado, já sentíamos as 

consequências da baixa pluviometria, momento em 
que a capacidade do Sistema Cantareira já atingia os 
preocupantes níveis de 24% de capacidade, indicando 
claramente a necessidade de racionamento de água 
na Região Metropolitana de São Paulo visando recu-

perar e preservar as reservas para o período de estia-
gem. Enquanto isso, nem sinal de racionamento em 
São Paulo, criando uma imagem ilusória de fartura 
de água em plena escassez, o que representa, em 
outras palavras, um convite ao desperdício. Gover-
nantes responsáveis, preocupados com o bem-estar 
da população e não com eleições, não temem tomar 
medidas que pareçam impopulares quando absolu-
tamente necessárias. Podíamos, hoje, estar vivendo 
uma outra conjuntura, com reservas suficientes 
de água para atravessar o período seco, mas o que 
vemos é uma previsão desastrosa, não com risco de 
racionamento, mas grande possibilidade de falta de 
abastecimento, pois, mesmo com o uso do volume 
morto e a afluência média atual no sistema, abaixo de 
3 m³/s, teremos um déficit superior a 10 m³/s, o que 
nos conduzirá ao completo esgotamento entre agosto 
e setembro. E estaremos esperando que São Pedro 
nos envie improváveis chuvas copiosas até outubro.

Vale também ressaltar os danos ambientais advin-

dos dessa política de desperdício. Esse sistema dificil-
mente se recomporá e os danos nas áreas de recarga 
do Aquífero Guarani reduzirão seus níveis e compro-
meterão a perenidade dos rios. Lembremos que o 
Rio Piracicaba (Bacia do PCJ) é um dos principais 
abastecedores desse importante aquífero e está hoje 
profundamente comprometido pelo represamento da 
vazão primária do Sistema Cantareira em função do 
mau uso. Não falo somente da região do PCJ, pujante, 
em franco desenvolvimento, que vê seus sonhos de 
geração de riqueza, empregos, desenvolvimento e 
qualidade de vida comprometidos, mas também da 
Região Metropolitana de São Paulo, onde 8,8 milhões 
de habitantes, que tenho certeza não se importariam 
com racionamento e uso racional da água, ficarão 
sem opção, com suas torneiras secas. Não podemos 
ficar impassíveis, à espera de uma bênção dos céus, 
especialmente quando o santo é São Pedro, que adora 
pregar peças e é sempre imprevisível.

A garantia da vazão primária para a bacia do PCJ, 
como bacia doadora nos momentos de stress hídrico, 
é de fundamental importância para manter e ampliar 
o nível de investimento e desenvolvimento dessa 
pujante região econômica do estado.

A segurança do fornecimento de água para a 
RMSP e cidades da Bacia do PCJ é fundamental não 
só para a segurança da população, mas também para 
garantir um fluxo de investimentos que garanta 
empregos, geração de riquezas e qualidade social, 
portanto, urge que as medidas e investimentos neces-
sários sejam efetivamente realizados para diminuir 
a dependência da RMSP do Sistema Cantareira, 
para conter o desperdício na distribuição, afastar e 
tratar os esgotos, despoluir a represa Billings, iniciar 
imediatamente a construção das represas de Amparo 
e Pedreira e acelerar a construção de Estações de 
Produção de Água de Reúso. Essas medidas, aliadas 
a uma educação da população sobre o uso racional 
da água, devem fazer parte do programa de governo 
dos nossos candidatos ao Palácio Bandeirantes e, se 
realizadas com decisão, vigor e gestão profissional, 
mudarão radicalmente a negativa visão de futuro que 
por ora vislumbramos.

“A segurança do fornecimento de água para a RMSP 
e cidades da Bacia do PCJ é fundamental não só para a 
segurança da população, mas também para garantir um 
fluxo de investimentos que garanta empregos, geração de  

riquezas e qualidade social.”
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Palavra do presidente

Alerta hídrico
Rafael Cervone

A situação crítica dos reservatórios do Sistema 
Cantareira compromete, de forma direta, o abasteci-
mento de mais de 3 milhões de habitantes na região 
de Campinas e Jundiaí, das bacias dos Comitês PCJ, e 
de cerca de 9 milhões de pessoas na Região Metropo-
litana de São Paulo, da bacia do Alto Tietê, fato que 
impõe a adoção de medidas urgentes de contingência 
por todos os segmentos da sociedade. 

Face à importância desse insumo para os consu-
midores urbanos, rurais e as atividades econômicas, o 
CIESP e a FIESP têm mobilizado e alertado o setor de 
que essa situação crítica poderá comprometer o funcio-
namento e o crescimento das empresas paulistas. 

Os representantes e dirigentes do CIESP de 
Campinas e as demais diretorias regionais envolvidas 
têm participado de fóruns decisórios sobre o assunto 
e, junto às empresas da região, também de discussões 
sobre alternativas para que as atividades produtivas 
não sejam comprometidas.

Além disso, as áreas de Meio Ambiente do CIESP 
e da FIESP desenvolveram um minucioso trabalho 
com sugestões ao setor industrial, as quais podem ser 
adotadas a curto prazo, conforme a necessidade de 
cada indústria e a realidade da região. Tudo isso está 
apresentado no folder “Gerenciando a Escassez de Água 
na Indústria”, que pode ser acessado nos sites das enti-
dades: www.ciesp.com.br ou www.fiesp.com.br

As ações apontadas no material podem contribuir 
para minimizar os reflexos da escassez no planeja-
mento do processo produtivo e nas demais atividades 
das empresas, decorrentes de restrições nas captações 
em águas superficiais ou subterrâneas, bem como no 
abastecimento pela rede pública. A cartilha destaca 
pontos fundamentais para o dia a dia das empresas, 
tais como: conhecer o uso da água para controlar o 
consumo, reduzir, reciclar e reusar. 

É preciso ressaltar que esse problema não é decor-
rente apenas da ausência de chuvas, mas principal-
mente da gestão inadequada e da falta de investi-
mentos públicos em questões prioritárias como a 
segurança hídrica. 

Toda essa conjuntura requer profunda refle-
xão sobre a complexidade e fragilidade da gestão 
do Sistema Cantareira. Esse alerta hídrico considera 
todos os aspectos técnicos, operacionais, institucio-
nais e legais. Também é urgente a necessidade de 
novos investimentos na infraestrutura necessária 
para garantir a disponibilidade hídrica para todos os 
segmentos usuários.

Não podemos jamais deixar que os administra-
dores públicos se eximam da responsabilidade e 
das consequências decorrentes de sua falta de visão 
e de planejamento, especialmente para tratar de um 
problema já amplamente conhecido e previsível há 
muito tempo. Também não podemos admitir que 
sejam transferidas à população a responsabilidade 
e as consequências dessa forma de conduta. Como 
diria Franklin Roosevelt, “If you fail to plan, you are 
planning to fail”. 

www.ciespcampinas.org.br

Venha se juntar à maior entidade 
representativa da indústria
conheça todos os benefícios 
disponíveis para sua empresa

Rafael Cervone é presidente em exercício do CIESP
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ciesp-campinas na mídia

A Regional de Campinas se coloca à disposi-
ção dos industriais como agente interlocutora na 
resolução das principais demandas do empresa-
riado e da classe industrial da sua Macrorregião 
Administrativa. Por meio de diversas ações e 
atividades voltadas às necessidades e interesses 
dos seus mais de 500 associados, a casa da indús-
tria consolida diariamente sua credibilidade, 
sendo referência nas áreas em que atua.

No período de dezembro de 2013 a junho de 
2014, o CIESP-Campinas esteve contemplado na 
pauta de aproximadamente 700 matérias, publi-
cadas na imprensa de nossa região, em jornais 
impressos, mídia online, rádios e TVs.

Folha de Campinas
28.04.14

Correio Popular
13.03.14

Correio Popular
30.03.14

Editorial - Correio Popular
28.05.14

Portal Panorama de Negócios
14.04.14

Correio Popular
25.05.14

Correio Popular
05.06.14

Portal G1
06.02.14

Jornal RMC
06.02.14

Acompanhe alguns dos destaques!



Grupo

Grupo

Você pode querer fazer somente um evento. 
Ou pode oferecer uma experiência inesquecível. 
O Grupo Conamerica Eventos acaba de presentear 

Campinas com um dos melhores e mais completos 

centros de convenções e eventos da região: o EXPO 

DOM PEDRO.

Visando garantir a melhor experiência aos visitantes, 

clientes, expositores e fornecedores, o EXPO DOM 

PEDRO oferece o que há de mais completo em 

estrutura para eventos de diferentes portes como 

seminários, feiras, shows, exposições, formaturas, 

reuniões de negócios e treinamentos, de acordo com 

sua necessidade.

Com modernidade, praticidade e versatilidade, o 

EXPO DOM PEDRO transforma seu evento social ou 

corporativo em uma grande experiência.

Traga seu evento para Campinas, realize-se no EXPO 

DOM PEDRO.

2.200 pessoas

de capacidade em estilo 
auditório

30 minutos
do Aeroporto Internacional   

de Viracopos 

7.000m2

de área climatizada para 
exposição

www.expodompedro.com.br
Av. Guilherme Campos, 500 bloco II - Campinas, SP - Tel.: 55 19 3112-4700  Cel.: 55 19  98326-0074

Grupo

Grupo

anexo ao Parque D. Pedro Shopping

Anúncio Expo Dom Pedro V3.indd   1 5/28/14   10:50 AM
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CIESP-Campinas Recebe

Diretoria Regional 
promove Palestra
“e-Social: passo a passo”

A Regional de Campinas promoveu, em 3 de abril, 
uma rica manhã de conversa sobre os desafios e as 
adaptações necessárias às empresas para a implemen-
tação do e-Social. O novo projeto do Governo Federal 
que pretende unificar o Sistema Público de Escritu-
ração Fiscal (SPED) obriga as empresas a repassarem 
em tempo real, aos órgãos fiscalizadores, informações 
sobre folha de pagamento, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e outras imposições.

O palestrante Alexandre Ramos, gerente do De-
partamento Jurídico da FIESP, especialista em Direi-
to Processual Civil e Tributário, com MBA em Gestão 
Estratégica de Negócios, fundamentou que o momen-
to exige uma mudança cultural, por meio da qual as 
empresas e seus colaboradores terão o grande desafio 
de se adaptar a novos hábitos de trabalho.

“As empresas precisam estar muito focadas e mui-
to atentas na busca e no estudo de todas essas novas 
informações, de maneira a visualizarem dentro do e-
Social os pontos aos quais  já estão adequadas e aque-
les que precisarão  ser  adaptados; além de levantarem 
os detalhes que  afetam e atrapalham a sua rotina. A 
partir dessa análise, cada empresário poderá se orga-
nizar para essa adequação, através de treinamentos e 
novos sistemas”, explicou Ramos.

 “O CIESP-Campinas está de portas abertas para rece-
ber os empresários e apoiá-los na resolução de possí-
veis dificuldades nesse período de adaptação”, eviden-
ciou o diretor do Departamento Jurídico de Campinas, 
Valmir Caldana

No mês de dezembro de 2013, o 
CIESP-Campinas recebeu executivos 
da indústria, do comércio e de serviços, 
além de representantes de órgãos do 
setor público de Campinas e macrorre-
gião, na cerimônia de lançamento da 1ª 
edição da Revista Aeroportuária, produ-
zida pelo ENAER – Escritório de Negó-
cios Aeroportuários, realizada na sede 
da Regional.

A publicação apresentou um balan-
ço geral das discussões realizadas no 
FACENA – Fórum Aeroportuário de 
Campinas e Negócios Aeroportuários, 
que foi realizado em setembro do mes-
mo ano e contou com a parceria da Dire-
toria Regional.

Membros da diretoria do CIESP-Campinas e convidados
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Lançamento 
da Revista 
Aeroportuária

O editor da Revista e diretor executivo do ENAER, Josmar 
Cappa, reforçou a importância de dar ênfase às discussões 
sobre o papel dos grandes aeroportos em nosso país, uma vez 
que estes compõem a dinâmica urbana e econômica das cida-
des e regiões onde estão localizados. “A ampliação do Aero-
porto Internacional de Viracopos insere Campinas e região 
nesse contexto mundial de novas oportunidades de negócios, 

emprego e renda”, fundamentou.
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Assembleia de criação da 
primeira Câmara de Comércio 
Exterior de Campinas

No dia 15 de abril, a diretoria do CIESP-Campinas, 
com as presenças do diretor titular, José Nunes Filho; 
do 1º vice-diretor e diretor estadual de Produtos e Ser-
viços, José Henrique Toledo Corrêa; e do diretor de 
Comércio Exterior, Anselmo Felix Riso, recebeu em-
presários de Campinas e região para a assembleia de 
criação da primeira Câmara de Comércio Exterior de 
Campinas, visando fomentar e facilitar os negócios com 
o mercado internacional.

A iniciativa, liderada pelo ex-vereador Romeu San-
tini, e presidente da Câmara de Comex, teve início a 
partir de uma necessidade de aproximar o diálogo e o 
intercâmbio de informações entre as empresas interes-
sadas em importações e exportações na região. O diretor 
titular da Regional, José Nunes Filho, detalhou o apoio 
da entidade à iniciativa: “o CIESP coloca sua estrutura 
à disposição para que o grupo conduza seus trabalhos. 
A Câmara é algo que faltava ao produtor e é necessária 
para estimular os negócios na região. Ela também terá a 
função de aproximar a Câmara de Comércio de Campi-
nas com as de outras cidades e regiões”.

Por meio de conselho regional, as cidades próximas se-
rão representadas e poderão apresentar as suas deman-
das para o comércio exterior

Reunião DEPAR, SESI, 
SENAI e Conselho do 
CIESP-Campinas

A Diretoria Regional recebeu em sua sede, no 
dia 19 de março, membros da diretoria do DEPAR-
Campinas, SESI, SENAI e Conselho do CIESP.

“É um prestígio receber em nossa casa os dire-
tores e conselheiros. Essa é uma rica oportunidade 
para revermos projetos e ações em andamento, além 
de nos permitir avaliar, com propriedade, as possi-
bilidades de atividades futuras por meio de um pla-
nejamento balizado na experiência trazida por cada 
um dos representantes”, afirma o diretor titular, Jo-
sé Nunes Filho.

Vice-prefeita de Hortolândia 
emite certificado digital na 
Regional 

No dia 26 de maio, o CIESP-Campinas, recebeu a vice-pre-
feita de Hortolândia, Renata Belufe, para emissão de Certificado 
Digital.

A Diretoria também realiza atendimento in company, para 
mais informações entre em contato pelo telefone: (19) 3743-2200.

Informações:
amdes@lexxa.com.br
19 3253.5777
19 99281.6117
19 99811.1778

Produção de Produção de Produção de Produção de 
BiodieselBiodiesel

Planta Industrial paraPlanta Industrial paraPlanta Industrial paraPlanta Industrial para

Equipamentos novos 
incluindo laboratório.
Capacidade de produção 
de 8 a 10 mil litros/dia.
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CIESP-Campinas Recebe

José Nunes Filho recebe 
o Título de Cidadão 
Campineiro

Em Reunião Solene, realizada na noite do dia 15 
de maio, no Anfiteatro do CIESP-Campinas, o diretor 
titular, José Nunes Filho, recebeu o Título de Cidadão 
Campineiro por proposição do presidente da Câmara 
Municipal de Campinas, Campos Filho.

Na ocasião, estiveram presentes autoridades mu-
nicipais, regionais e representantes de várias entida-
des de classe e instituições de Campinas e região.

Durante a homenagem, o vereador Campos Filho 
destacou o valor da participação ativa e engajada de 
José Nunes Filho nas ações em prol do desenvolvi-
mento sustentável de Campinas: “Por meio da Câma-
ra Municipal, homenageamos o Sr. José Nunes Filho 
pelas relevantes realizações a favor de nosso municí-
pio, como exemplo a ser seguido por sua preocupação 
nos âmbitos político, econômico e social”.

Ao agradecer o Título, Nunes evidenciou a impor-
tância das parcerias entre os diversos setores para o 
desenvolvimento regional: “Agradeço o reconheci-
mento. Todos os dias ‘desbravamos’ novos caminhos, 
pois acreditamos muito na capacidade de crescimento 
de nossa cidade e região”.     

P
lín

io
 M

or
ae

s 
Jú

ni
or

 

Av. Doutor Heitor Penteado, 644 - Taquaral 
Campinas/SP (estacionamento próprio)

(19) 99117-3159   •   luis@lebaesportes.com.br
www.lebaesportes.com.br

A LEBA ESPORTES é uma empresa dedicada à melhora do 
condicionamento físico com exercícios e práticas atualiza-
das. Dispõe de profissionais com mais de 20 anos de experi-
ência e também possui a única quadra de grama natural do 
estado de São Paulo para jogos e torneios de tênis. 

Treinamento personalizado;
Infraestrutura completa com ambiente climatizado;
Pilates, fortalecimento e alongamento muscular;
Melhora do condicionamento físico;
Grupos de caminhada e corrida.A
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Quadra de grama natural;
Aluguel para jogos, aulas e torneios;
Localizado em Sousas.T
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CIESP-Campinas Recebe

O “Cenário econômico atual e 
os mecanismos de investimen-
to no mercado financeiro” pau-
taram a reunião

A casa da indústria sediou, em 
29 de maio, o 15º Encontro de Ro-
tarianos e Negócios. Aproximada-
mente 140 pessoas, entre empresá-
rios, representantes de entidades 
de classe, autoridades e público 
com foco no empreendedorismo, se 
reuniram no Anfiteatro Pedro Sal-
zano Fiori.

Idealizado para abertura de 
oportunidades e geração de negó-
cios, segundo o rotariano e gestor 
do Encontro, Leonardo Tiroli, “este 
encontro é antes de tudo um encon-
tro entre amigos, estamos aqui para 
trocar contatos, experiências pro-
fissionais e fortalecer os laços para 
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15º Encontro 
de Rotarianos 
e negócios

Diretoria do CIESP-Campinas, gestores e organização do evento e convidados

futuros e estratégicos negócios. Nosso projeto é crescer cada vez mais”, 
afirmou ao revelar a possibilidade de uma feira de negócios para 2015.

O evento contou com as presenças do diretor titular do CIESP-Campi-
nas, José Nunes Filho, e do 1º vice-diretor, José Henrique Toledo Corrêa, 
que valorizaram a oportunidade de indução de negócios.

Diretoria se reúne com representantes de 
consulados do Peru, Espanha e Colômbia

Ao longo do 1ª semestre, a diretoria da Regional, 
representada pelo diretor titular, José Nunes Filho, e 
pelo 1º vice-diretor e diretor estadual de Produtos e 
Serviços do CIESP, José Henrique Toledo Corrêa, se 
reuniu com empresários e representantes dos con-
sulados do Peru, da Colômbia e da Espanha. As re-
uniões enfocaram a aproximação e o estabelecimento 
de frutíferas parcerias, em prol do desenvolvimento 

e da organização de missões e encontros de negócios, 
na busca pelo fortalecimento da representatividade 
da indústria em nossa região. 

No dia 28 de abril, a Diretoria Regional promoveu 
reunião com o cônsul comercial da Colômbia em São 
Paulo, Sr. Alejandro Peláez, do consulado da Colôm-
bia em São Paulo.

O cônsul geral adjunto do consulado do Peru 
em São Paulo, Sr. Fernando Alvarez Gambea, es-
teve no CIESP-Campinas, no dia 05 de fevereiro.

Ainda em 28 de abril, a Regional recebeu o côn-
sul honorário da Espanha, Sr. Angel Fuentes Gon-
zalez, do consulado da Espanha em Campinas.





EM AÇÃO

Arrecadação da Campanha 
de Páscoa

O CIESP-Campinas tem a satisfação de agradecer 
a todos pelo envolvimento e contribuição para a arre-
cadação de ovos de chocolate às crianças carentes da 
região do Jd. Paraíso de Viracopos. A entrega aconte-
ceu na tarde do dia 17 de abril, na sede da ONG Casa 
da Sopa.

Em especial, as empresas: Incotela Ind. Tela, Ea-
gleBurgmann do Brasil, Trade Ways Ace, Banco Bra-
desco S/A, Lothus Cargo, Suticon, Fotografe Audiovi-
suais, GLF Consultoria, M2V Cons. Empresarial, Elo 
Consultoria Tributária, Matool Usinagem de Precisão, 
Grupo Brasiliense, Think Tech e Samsung.

Sua colabora-
ção foi fundamen-
tal para alavancar 
a campanha e esti-
mular as empresas 
a entrarem nessa 
ação, que trouxe 
inúmeros sorrisos 
e boas recordações 
às nossas crianças. 

No mês de abril, a diretoria do CIESP-Campinas, 
representada pelo diretor titular, José Nunes Filho; pe-
lo 1º vice-diretor da Regional de Campinas e diretor es-
tadual de produtos e serviços do CIESP, José Henrique 
Toledo Corrêa; pelo diretor do departamento jurídico, 
Valmir Caldana; e pela coordenadora da divisão tribu-
tária, Rita Cacheffo, realizou visita à Delegacia da Re-
ceita Federal do Brasil, em Campinas, na qual estive-
ram presentes o delegado Dr. José Roberto Mazarin e o 
delegado adjunto Dr. Wilson Kazumi Nakayama. 

O encontro teve a missão de propiciar a integração 
permanente das ações realizadas pelo CIESP-Campi-
nas com as reais demandas do município, preservando 
os interesses do setor e visando a melhoria e o cresci-
mento da indústria na região.

Ciesp-Campinas realiza 
visita à Delegacia da Receita 
Federal em Campinas



EM AÇÃO

O CIESP-Campinas promo-
veu, no dia 26 de fevereiro, um 
seminário com enfoque na Lei n° 
12.846 Anticorrupção.

O especialista Ives Pereira 
Muller abordou uma tendência 
recente de integração das áreas 
de Gestão de Riscos, Governança 
Corporativa e práticas de audito-
ria e controle. Um conjunto que 
visa a garantir a conformidade 
com leis, regulamentos e imposi-
ções de padrões, consolidando-os 
dentro de um único modelo.

Nova Lei 
Anticorrupção e 
Gestão de Riscos 
e Compliance
Um encontro para discutir as prá-
ticas de combate à corrupção e 
fraudes ao redor do mundo

Ives Muller é graduado em Tecnologia da Informação pela Uni-
versidade Mackenzie — em 1985 —, com MBA em Controladoria 
pela Universidade de São Paulo — em 1998 — e especializações em 
“Business Strategies for Environmental Sustainability” pela Univer-
sidade de Stanford (CA).
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EM AÇÃO

Doação de equipamentos de informática 
No início de 2014, a Diretoria Regional realizou a 

doação de equipamentos de informática e eletroele-
trônicos para entidades voltadas ao atendimento de 
crianças e adolescentes em situação de alta vulnerabi-
lidade social na cidade de Campinas.

As entidades beneficiadas foram o Lar Pequeno 
Paraíso, localizado no Jardim Guarani, e a Fundação 
Jari, sediada no Jardim Novo Campos Elíseos.

De acordo com a Gerente Regional, Paula Carva-
lho, a casa da indústria tem em seu escopo de ativi-
dades o olhar atento às necessidades sociais de nossa 

região. “Todos os anos, realizamos uma pesquisa in-
terna com o intuito de verificar quais equipamentos 
podem ser doados e reutilizados por instituições vol-
tadas ao atendimento educacional, em regiões caren-
tes de nosso município. Para nós, é uma grande satis-
fação contribuir e observar tão de perto o resultado 
desse trabalho”.

O Lar Pequeno Paraíso é uma entidade beneficen-
te, sem fins lucrativos, que oferece educação gratuita 
(creche em período integral) para 112 crianças caren-
tes de 2 a 6 anos de idade.

“Em nome de toda a equipe do Lar, 
gostaríamos de agradecer a doação rea-
lizada pelo CIESP. Doação esta que nos 
contemplou com equipamentos eletrô-
nicos (monitores, CPU, impressoras, te-
clados de computador, mouses, televi-
são, DVD e livros didáticos) e nos per-
mitiu ampliar os recursos do setor admi-
nistrativo e de sala de aula para nossos 
alunos. Sintam-se abraçados pelos nos-
sos 112 pequeninos e por toda a equipe 
do Lar!”, relatou a diretora, Valéria G. 
dos Reis.

Já a Fundação Jari trabalha há mais 
de 20 anos no desenvolvimento de co-
munidades no Brasil. “Nosso foco na ci-
dade de Campinas é em jovens e adultos 
na formação profissional e projetos cul-
turais. Tivemos um importante apoio do 
CIESP-Campinas, por meio da doação de 
equipamentos, para reforçarmos o traba-
lho do projeto Escola Empreendedora de 
Tecnologia da Informação. Esses equipa-
mentos ampliarão nosso atendimento, 
possibilitando a oferta de mais de 4.000 
horas de cursos ao longo de 2014”, decla-
rou o Coordenador de Desenvolvimento 
Econômico, Tiago Biusse Ghion.

Im
ag

en
s 

de
 d

iv
ul

ga
çã

o 
do

 L
ar

 P
eq

ue
no Paraíso

Imagens de divulgação da Fundação Jari
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Disseminado o Aplicativo Inteligência de Mercado

Apresentar aos industriais os benefícios e diferen-
ciais do Aplicativo Inteligência de Mercado, um pro-
duto exclusivo do CIESP para os associados, integra 
o leque de ações fundamentais da Diretoria Regional.

No início do primeiro semestre, o CIESP-Campi-
nas, representado por seu 1º vice-diretor e diretor esta-
dual de Produtos e Serviços do CIESP, José Henrique 
Toledo Corrêa, esteve na sede do Pastifício Selmi S.A., 
momento em que apresentou as facilidades da ferra-
menta ao diretor-presidente, Ricardo Oliveira Selmi. 

“É uma ferramenta que nos possibilitará um co-
nhecimento maior do próprio mercado no qual já atua-
mos e, eventualmente, condições de acelerar o cresci-
mento e a conquista de novos pontos de vendas em 

mercados que atuamos com certa timidez”, relatou, na 
ocasião, Ricardo Selmi.

O aplicativo permite ao usuário verificar o seu ta-
manho e potencial de mercado  e a participação (mar-
ket share); prospectar novos mercados através da con-
tratação de novos canais de distribuição/empresas 
comerciais; analisar e modificar a cobertura de vendas 
atual para aumentar sua eficácia; melhorar a estrutura 
e otimizar a ação da força de vendas; e contratar novos 
canais/representantes de vendas em novas regiões.

Todos os associados que participaram desse even-
to puderam, no momento da inscrição, solicitar o CD 
Inteligência de Mercado, por meio da identificação de 
seu setor produtivo.

Após dois meses de utilização do aplicativo, o Pastifício Selmi, representado pelo gerente administra-
tivo de vendas, Jivago Palomo, revelou em exposição, na abertura do Encontro de Negócios em Sumaré, 
que aconteceu em 27 de março, como a ferramenta vem auxiliando na identificação de novos potenciais 
clientes: “o aplicativo Inteligência de Mercado permite que exploremos consideravelmente nosso poten-
cial mercadológico. Essa é uma base de dados muito rica e fácil de trabalhar, possibilitando às empresas a 

elaboração de um plano de ação específico às suas necessidades e objetivos de atuação”.

Radiocomunicação – Transmissão de Dados  
Ampliação de Sinal de Celular - Projetos RFID 

Gerenciamento de Frota - Licenciamento junto à Anatel 
e SAM (Serviço Autorizado Motorola).

www. ramc.com.br / ramc@ramc.com.br
São Paulo/ Grande São Paulo (11) 2915-8801
Campinas / Região (19) 3241-5777
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“Sempre tivemos 
como objetivo nos di-
ferenciar no mercado, 
ofertando produtos ino-
vadores com um servi-
ço único, focado nos 
valores do cliente e em 
quesitos como perfor-
mance, precisão e pra-
zo. Assim, ampliamos e 
fidelizamos a nossa car-
teira”, conta o diretor
-presidente, Alexis Jo-
seph S. Fonteyne. 

“Nos últimos seis 
anos, lançamos produ-
tos inovadores, como a 
linha de revestimentos 
com flocos coloridos, 
com a qual revestimos 
recentemente o estádio 
do Maracanã – RJ; a li-
nha de revestimentos 
com membranas flexí-
veis para revestir e im-
permeabilizar lajes de 
garagem; a linha de re-
vestimentos com esfe-
ras de vidro; o processo 
de lapidação polimérica 
de piso; e, mais recen-
temente, introduzimos 
a linha de revestimen-
tos Terrazzo”, destaca 
o diretor. “Somos líde-
res no setor farmacêuti-
co, ofertando principal-
mente revestimento em 
quartzo colorido”, com-
plementa Fonteyne.

Fundada em 2003, a Solepoxy 
é uma empresa química que 
produz revestimento epóxi, 
poliuretano, uretano e poliu-
reia, voltados especificamen-
te para revestimentos de alto 
desempenho para pisos. A se-
de da empresa fica em Suma-
ré – SP, no Km 110 da Rodovia 
Anhanguera.

Solepoxy se destaca 
com produtos 
inovadores, 
entre eles os 
revestimentos 
Terrazzo

Dentre as ações desenvolvidas recentemente pela Solepoxy, tiveram destaque: 
■■ Identificação e qualificação de fornecedores de pedras naturais em todo o Brasil. 

Foram apresentadas as especificações de granulometria, padrão de cores, umidade etc. 
■■ Desenvolvimento da curva granulométrica da mistura de pedras e busca de um 

fornecedor que pudesse secar, misturar e embalar.
■■ Desenvolvimento de resinas e endurecedores adequados.
■■ Desenvolvimento do padrão de cores e textura.
■■ Criação de um centro de desenvolvimento de arte, testes e produção de elemen-

tos pré-moldados e amostras.
■■ Treinamento das equipes no centro de formação e no campo.
■■ Desenvolvimento e adaptação dos equipamentos nacionais para atender às ne-

cessidades de cada projeto. 
■■ Criação e aperfeiçoamento dos procedimentos por meio de um ciclo de aperfei-

çoamento contínuo (PDCA).
■■ Criação de padrões de qualidade.
■■ Definição e aperfeiçoamento dos produtos de acabamento, limpeza e manu-

tenção.

A empresa iniciou o projeto Terrazzo em agosto de 2013 e, segundo a diretoria, o 
mesmo teve uma rápida expansão no mercado. “Concluímos as sedes da Bloomberg 
News no Rio de Janeiro e São Paulo; criamos a sede da Fonteyne Terrazzo; a loja da 
Propiso Pisos Industriais; e, recentemente, a execução do projeto que consideramos 
mais icônico: a construção da ala internacional do Aeroporto Internacional de Vira-
copos, um projeto de 10.000 m2”, conta Fonteyne.

Com relação à oferta de materiais e serviços responsáveis do ponto de vista so-
cioambiental, a Solepoxy afirma seu comprometimento com a adoção de práticas de 
“green building” e atendendo às normas LEED (sistema de pontuação desenvolvido 
pelo GBC - Green Building Council dos EUA que avalia o desempenho ambiental). 
“Somos uma empresa certificada pelo GBC - Brasil. Apoiamos e incentivamos ações 
que permitam que as indústrias se engajem no mercado de construção sustentável”, 
evidencia o diretor.

A carteira da empresa 
é composta por 90% de 
clientes industriais atendi-
dos em todo o Brasil

O sistema Terrazzo é 
uma técnica milenar que 
permite o desenvolvi-
mento das mais variadas 
formas, cores e desenhos, 
tornando cada projeto 

único e exclusivo.

Im
ag

em
 d

e 
di

vu
lg

aç
ão

 d
a 

S
ol

ep
ox

y

Imagem de divulgação da Solepoxy
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“Atualmente, atendemos mais de 
mil empresas e acima de 50 mil usuá-
rios”, explica o diretor-presidente, 
Carlos de Jesus Romero. “Nossas clí-
nicas estão localizadas nas cidades de 
Campinas, Cosmópolis, Hortolândia, 
Mogi Guaçu, Paulínia, Santa Bárbara 
D’Oeste e Serra Negra”, complementa.

Sobre o desafio para continuar a 
crescer e a manter a carteira de asso-
ciados já conquistada, a empresa re-
vela que sua meta de crescimento pa-
ra 2014 é atingir a marca de 60 mil 
beneficiários. “Com certeza, o ótimo 
atendimento aliado ao compromis-
so de oferecer conforto e comodida-
de aos nossos usuários sempre foi o 
nosso diferencial, des-
sa forma conseguimos 
manter nossa carteira e 
conquistar novos clien-
tes”, fundamenta Ro-
mero. “Trabalhamos e 
avançamos em nossos 
processos e atendimen-
tos diariamente, com o 
intuito de que a Bucal 
Help seja reconhecida 
no mercado como uma 
das melhores operado-
ras de convênio odon-
tológico em âmbito re-
gional.”

Com esses objeti-
vos, a empresa vem 
se consolidando como 
uma das principais operadoras da re-
gião, com clínicas próprias e redes de 
dentistas credenciados.

Fundada em 2002, a empresa atua 
no segmento de Operadora de Planos 
Odontológicos, com plano sem carên-
cias e coparticipação, apresentando co-
bertura para mais de 60 procedimentos 
odontológicos a pessoas jurídicas

BUCAL HELP
oferece 
atendimento em 
mais de 27 cidades, 
da RMC e do
Circuito das Águas

Registrada na ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), 
a operadora, com mais de 200 dentistas credenciados na região 
de atuação, tem como principal benefício o atendimento em 
clínicas próprias com especialistas em todas as áreas da odonto-
logia. “Todos os tratamentos passam por aprovação inicial e, ao 
final do tratamento, passam por auditoria, por meio da qual é 
avaliada a qualidade do serviço através de análise de radiogra-
fias iniciais e finais; e, quando necessário, o paciente é chamado 
para perícia em nossas clínicas”, esclarece a diretora clínica, 
Bianca Montoni Romero da Silva. “As auditorias são realizadas 
pelo Departamento Clínico, composto por cirurgiões dentistas 
e auditores qualificados que analisam as GTOs (Guia de Trata-

mento Odontológico)”, acrescenta.

Em sua rede própria, a Bucal oferece atendimento para pessoas 
não conveniadas. Além dos serviços cobertos pelo plano, as clí-
nicas prestam atendimento a serviços não cobertos, em caráter 

particular, como próteses, implantes, ortodontia e estética.
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O Sesi-SP desenvolve seu próprio material didá-
tico, um diferencial da metodologia da entidade 
que engloba processos de ensino, aprendizagem 
e pesquisa. 

Sesi-SP inaugura
escola em Itapira
com capacidade para
384 alunos

A nova unidade, construída em um terreno com 
23,5 mil m², passa a oferecer ensino fundamental em 
tempo integral. Dos 384 estudantes, serão atendidos 
288 no ensino fundamental (sendo 256 em período 
integral) e 96 no ensino médio. 

Durante a inauguração da nova escola do Sesi
-SP, foi firmado um convênio para a participação da 
cidade no Programa Atleta do Futuro (PAF). Atual-
mente, a iniciativa reúne 74 mil participantes entre 6 
e 17 anos em 173 municípios. Em Itapira, serão 400 
estudantes nas modalidades handebol e voleibol. 

No dia 07 de fevereiro, aconteceu a cerimônia 
de inauguração da unidade, que recebeu 
investimentos de R$ 15,7 milhões

Na solenidade, que contou com a presença de 
alunos, pais e professores entusiasmados, foi 
assinado, em parceria com a prefeitura do muni-
cípio paulista, o convênio do Programa Atleta 
do Futuro (PAF), para iniciação esportiva de 550 
crianças de Mogi Guaçu nas modalidades atle-
tismo, futebol, futsal e handebol. 

Para atender alunos em 
tempo integral, Sesi-SP 
inaugura novas instalações 
em Mogi Guaçu

O Serviço Social da Indústria de São Paulo (Sesi
-SP) inaugurou, em 13 de março, as novas instalações 
da unidade do município paulista e as instalações 
esportivas do Centro de Atividades (CAT) Minis-
tro Roberto Della Manna, as quais, modernizadas e 
ampliadas, passam a atender cerca de 800 alunos do 
ensino fundamental e médio em tempo integral.

Para este ano, o Sesi-SP prevê um total de 8.500 
matriculas na unidade, número 20% maior do que o 
de 2013.

Foram investidos R$ 15 milhões para a revitalização 
e aprimoramento das instalações da unidade e do 
Centro de Atividades de Mogi Guaçu
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O diretor técnico do Senai-SP, Ricardo Terra, 
destacou o papel do Senai-SP para a constante inova-
ção da indústria. “Hoje, o Senai-SP mais uma vez 
se apresenta como um grande motor de inovação e 
tecnologia. Estamos constituindo um novo Senai
-SP, um Senai-SP moderno que vai apoiar – e já está 
apoiando – essa indústria complexa e competitiva do 
Brasil.”

O laboratório de ensaios em bebidas foi projetado 
para atender às necessidades das empresas de bebi-
das fermentadas, destiladas, não alcoólicas e vinagre. 
Os recursos tecnológicos permitem detectar adultera-
ções, falsificações, contaminações e possíveis desvios 
dos padrões de identidade e qualidade de bebidas.

A planta de alimentos para animais é uma verda-
deira fábrica de ração projetada e construída como um 
recurso didático inédito na área de alimentos do Senai
-SP dentro da grade do Curso Técnico de Alimentos 
da escola. Ela também se destina à oferta de produtos 
tecnológicos de interesse do segmento de alimentação 
animal, pois nela podem ser realizados serviços sob 
medida para empresas, incluindo projetos de inova-
ção, assessorias e pesquisa e desenvolvimento.

O Senai-SP de Campinas atende 560 alunos em 
educação profissional técnica e 3.940 alunos em 
formação inicial continuada. Os investimentos na 
unidade somam mais de 30,1 milhões.

SENAI “Prof. Dr. Euryclides de Jesus Zerbini” 
Inauguração do Laboratório de Ensaios em Bebidas e 

da Planta de Alimentos para Animais

A unidade recebeu, 
no dia 07 de maio, 
um laboratório de 
ensaios em bebi-
das, uma planta 
de alimentos para 
animais e investi-
mentos nas áreas 
de chocolates e ali-
mentos drageados, 
carnes, leites e de-
rivados, panificação 

e confeitaria
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Ações das Diretorias Regionais

CIESP 
AMERICANA 

REALIZA 
PLANTÃO DA 

INDÚSTRIA

O Plantão, que aconteceu na sede da Regional, em 
comemoração ao Dia da Indústria, teve como base a 
aproximação entre os empresários dos mais variados 
segmentos. “Esta é uma grande ocasião para networ-
king, na qual os industriais têm também fácil acesso 
às inovações tecnológicas do setor”, ilustrou o diretor 
titular, Carlos Frederico Faé.

Os atendimentos foram contemplados com orien-
tações e serviços direcionados à: Certificação Digital, 
crédito para investimentos, qualificação profissional, 
controle de qualidade, normas de exportação, seleção 
de colaboradores, qualidade de vida do trabalhador e 
muitos outros assuntos. “O evento possibilitou o aces-

so a relevantes parceiros, que auxiliaram os empresá-
rios na condução de seus negócios. Para nós, é mais 
um importante momento de troca de experiências e 
de apoio às indústrias”, descreveu Faé. 

O encontro apresentou ainda a palestra “A empre-
sa do futuro”, ministrada pelo Prof. Antônio de Pá-
dua S. Teixeira, da Fundação Dom Cabral.

 Nos estandes, os convidados tiveram acesso aos 
produtos e serviços das entidades parceiras, com o 
atendimento do CIESP, do SESI, do SENAI, do SE-
BRAE, da Desenvolve-SP, do CIEE (Centro de Inte-
gração Empresa Escola), da Fundação Vanzolini/
Apex, da People RH e da Destra Consultoria.

Participaram do evento, em 23 
de maio, cerca de 80 empre-

sários, com acesso à palestra 
e atendimentos diversos Membros da Diretoria Regional e de entidades parceiras
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O Conselho do CIESP, SESI e SENAI realizou, no 
dia 3 de abril, sua reunião mensal na escola SENAI 
“Luiz Varga”, em Limeira. 

Na oportunidade, os empresários assistiram a 
apresentação do diretor regional da instituição, Ophir 
Figueiredo Júnior, que discorreu sobre as ações do SE-
NAI-SP — maior instituição de educação profissional 
e tecnológica da América Latina, com mais de 165 uni-
dades próprias.  

O diretor local, Mário Eduardo Cazão, também rea-
lizou exposição sobre os investimentos recebidos pela 
unidade de Iracemápolis, que está em construção, e so-

bre a retomada da obra de Limeira, que atenderá ao 
setor de semijoias e metal mecânico. 

Após as apresentações, os empresários partici-
param de visita, na qual puderam conhecer as novas 
instalações, que passaram por reformas, tendo também 
suas máquinas adaptadas à norma R12, que visa à se-
gurança no trabalho em máquinas e equipamentos.

Segundo o diretor titular do CIESP Limeira, Wag-
ner Zutin Furlan, a reunião ocorrida no SENAI foi 
itinerante, permitindo aos empresários conhecerem co-
mo estão sendo investidos os recursos recolhidos pela 
indústria. “Os empresários puderam ver o trabalho do 
SENAI-SP em diversos âmbitos: investimentos, edu-
cação e qualificação profissional, momento em que 
observaram que a instituição está totalmente aberta às 
novas tecnologias que vêm despontando no mercado”, 
comentou o diretor.
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CONSELHEIROS DO CIESP 
LIMEIRA SE REÚNEM NO SENAI 
E VISITAM ESCOLA

ANÚNCIO 1/2 PÁGINA

Conselho do CIESP Limeira, SESI e SENAI na escola SENAI “Luiz Varga”
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a encaminhar seus resíduos sólidos a outros aterros 
— localizados a mais de 100 quilômetros, fator que 
onerava os custos finais de produção. De acordo com 
o diretor titular de Rio Claro, Assed Bittar Filho, nesta 
primeira etapa do projeto, a Diretoria Regional viabili-
zou a aprovação do projeto, o levantamento dos custos 
e a arrecadação dos valores necessários para sua viabi-
lização.

“O CIESP Rio Claro sempre estimulou e manteve 
os relacionamentos institucionais de forma constru-
tiva e proativa, fator que permitiu que, após 12 anos, 
conseguíssemos viabilizar a elaboração e aprovação do 
projeto para a construção do segundo aterro industrial, 
que atualmente encontra-se em processo de licitação 

pela Prefeitura, com vida útil superior a 20 anos”, reve-
la Bittar Filho. “É importante frisarmos que a existência 
de aterro na cidade não concede ‘alvará’ para que a in-
dústria produza limite indeterminado de resíduos”, 
declara o diretor.

A diretoria do CIESP Rio Claro afirma que mantém 
ativa participação de seu Grupo de Meio Ambiente, 
por meio de diversas ações, entre elas, a sensibilização 
dos industriais para as adaptações necessárias ao cum-
primento das normas da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS). “Em Rio Claro, já temos empresas de 
grande porte que atingiram, no final de 2013, índice ze-
ro de geração e encaminhamento de resíduos ao atual 
aterro industrial”, conta o diretor titular da Regional.

CIESP Rio Claro 
estabelece parceria com 
a Prefeitura do município 
para construção de
2º aterro industrial

A discussão entre os representantes da indús-
tria, por meio da Comissão de Meio Ambiente da 
Regional de Rio Claro, e a Prefeitura do municí-
pio teve início em 2002, com a reivindicação para a 
construção de um aterro industrial no município, 
uma vez que muitas indústrias se viam obrigadas 

Representantes da diretoria do CIESP Rio Claro 
e da Prefeitura do Município 
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“Associamo-nos ao CIESP-Campinas por acredi-
tarmos que as entidades de classe são de fundamental 
importância no meio corporativo para divulgar, for-
talecer e agregar valor ao trabalho de cada empresa. 
Vemos uma oportunidade de realizações de grandes 
negócios, além de uma ‘janela’ para nos tornar uma 
empresa melhor a cada dia. Até o momento, os valo-
res percebidos não poderiam ser melhores, o CIESP 
tem agregado à nossa empresa informações relevan-
tes, apoio institucional e, por que não dizer, uma 
extensão da nossa empresa”, afirmou o diretor-pro-
prietário do Espaço Master, Ezequias Sodré.

SER ASSOCIADO POR QUÊ?

 “Percebemos que o CIESP-Campinas é um exce-
lente ambiente para apresentarmos nossa empresa a 
um nicho de público amplo e diversificado. Assim, 
será possível gerar novas oportunidades de relacio-
namento e negócios por meio das reuniões e eventos; 
além de serem ótimas oportunidades para perceber-
mos e buscarmos as inovações que esses empresários 
e industriais demandam. Acreditamos que eventos 
como as Rodadas de Negócios são muito interessantes 
como indicadores para novos contatos e perspectivas 
de bons negócios. Em um espaço associativo, temos 
novos desafios, com a possibilidade de integrarmos 
nossos colaboradores por meio de cursos e treina-
mentos, buscando sempre a excelência em nossos 
serviços”,  declara o diretor da Inforrel – Controle de 
Ponto & Acesso, Ivan Conti.

“Como associados do CIESP-Campinas, somos 
beneficiados com a constante atualização, por meio 
das reuniões mensais promovidas pela Regional, a 
qual busca constantemente trazer para o debate temas 
de interesse das empresas. Com o suporte dos cursos 
e seminários, nos reciclamos e enriquecemos nos-
so networking com empresas da região, com as quais 
podemos realizar benchmarking em diversas áreas. A 
estrutura CIESP possui excelentes profissionais, que 
dão credibilidade ao trabalho por eles realizado”, re-
vela a gerente executiva de Compras & Serviços 
Logísticos da Tetra Pak, Rosana Mello.
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CIESP-Campinas oferece

“Em Agosto de 2012, participei no CIESP-Campinas do 
evento de Sensibilização e Mobilização das Empresas para o 
Programa de Inovação Tecnológica FIESP, CIESP e SENAI. 
De imediato, envolvi todos os responsáveis na Finetornos® e 
aderimos ao projeto. 

A qualidade dos treinamentos e a capacitação dos con-
sultores e técnicos envolvidos são muito boas, com foco 
realmente profissional. Posteriormente, também aderimos 
ao NAGI PG – Núcleo de Apoio à Gestão da Inovação, dire-
cionado às MPEs.

No final de 2013, entramos em mais um projeto da 
FIESP/CIESP e USP, o GEPIT – Gestão e Execução de Proje-
tos de Inovação, o que mostra que agora, em nossa agenda, 
sempre encontramos tempo para planejar nosso futuro tec-
nológico e de gestão. Recomendo os programas a todos os 
empresários, realmente vale a pena!”, revela o engenheiro e 
diretor comercial e de desenvolvimento da FINETORNOS® 
HERNANDES FIM & CIA. LTDA, Edson Jorge Fim.

Gestão da Inovação 

Realizamos o agendamento via e-mail e a equipe do 
CIESP-Campinas efetivou a Certificação Digital por meio 
de atendimento In Company. O atendimento foi bastante 
eficiente e, para nós, os grandes benefícios foram a como-
didade e a agilidade para a emissão. Com esse documento 
eletrônico será possível a identificação de nossa empre-
sa com segurança, sigilo, integridade e autenticidade das 
informações”, avaliou Felipe Razera Marchini, diretor 
comercial da WGK Indústria.

Certificação Digital 

“A Aeroportos Brasil Viracopos S/A, concessioná-
ria do Aeroporto Internacional de Viracopos, é certificada 
pela NBR ISO 9001:2008 na Gestão da Infraestrutura e Servi-
ços Aeroportuários para a Logística de Carga, componente 
importante para atingirmos a visão de sermos o melhor e 
mais complexo aeroportuário da América Latina. Para dar 
sustentabilidade à manutenção do Sistema de Gestão de 
Qualidade, formamos e capacitamos nossa Equipe de Audi-
tores Internos da Qualidade.

Escolhemos como parceiro, na formação de Auditores 
Internos, o CIESP-Campinas, que iniciou o processo por 
meio de uma análise prévia e adequada de nossas necessida-
des, o que permitiu a formatação de dinâmica e conteúdo de 
treinamento, atendendo plenamente a nossas expectativas. 
Além da capacitação, com a devolutiva do evento, tivemos 
subsídios adicionais para continuarmos o aprimoramento 
da equipe”, destacou José Jamil G. dos Santos, coordena-
dor de desenvolvimento da Viracopos Aeroportos Brasil.

Jamil dos Santos entrega certificado do curso de Auditor 
Interno para a assistente de RH Tatiana Bitteler.

Colaboradores da empresa apresentam projetos 
de melhorias por meio da Gestão da Inovação
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Cursos In Company
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SE VOCÊ ACREDITA QUE UMA 
COMUNICAÇÃO EFICAZ PODE TRAZER 
BONS FRUTOS PARA O SEU NEGÓCIO, 
ENTÃO
COMPARTILHAMOS A

MESMA ideia

E-mail Marketing

Banners

Design Digital

Sites e Hotsites

Redes Sociais

ONLINE

Diagramação

Design Gráfico

Embalagens

Materiais 
Impressos

Layout

MATERIAIS GRÁFICOS

Construção de Marcas

Posicionamento

Identidade Visual

Apresentações 
Corporativas

Endomarketing

INSTITUCIONAL

Montagem de 
Estande

Eventos 
Corporativos

Gestão e Execução

FEIRAS E EVENTOS

Fachada

Sinalização

Precificação

Comunicação 
Interna

AMBIENTAÇÃO

Anúncios

Ações de Marketing

Planejamento 
Estratégico

Campanhas 
Promocionais

PROPAGANDA

R. Prof. Fco. José de Oliveira, 42, Sl. 2
Cambuí - Campinas/SP - 19 2517.2219

whitecomunicacao.com.br
fb.com/whitecomunicacaocomunicação eficaz

Acreditar que a comunicação e imagem da 
sua empresa/negócio são elementos im-
portantes para o seu crescimento, já é um 
bom sinal de que a nossa relação será du-
radoura e positiva.

A WHITE Comunicação Eficaz surgiu com 
dois conceitos bem definidos: prestar um 
atendimento próximo e oferecer soluções 
efetivas com desenvolvimento de ações 
que incentive vendas e fortifique as 
marcas de nossos clientes.

Com uma equipe formada por profissio-
nais apaixonados pelo que fazem e com 
extensa experiência de mercado, procura-
mos transformar estes conceitos em reali-
dade com o estudo de diversos recursos 
do mundo analógico e digital que sejam 
ideais e assertivos.
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artigo

Em vigor desde o final de janeiro de 2014, a Lei 
12.846/2013 tem por objetivo dar um importante 
passo em direção ao combate à corrupção, visto que 
normatiza severas penalidades às pessoas jurídicas 
e seus responsáveis legais caso cometam os atos ne-
la positivados.

Já existiam, em nosso ordenamento jurídico, leis 
versando sobre o tema, como a Lei de Licitações 
(âmbito administrativo), a Lei de Improbidade Ad-
ministrativa (âmbito civil), além do Código Penal. 
Todavia, nenhuma legislação anterior atribuía o grau 
de responsabilidade às pessoas jurídicas e seus repre-
sentantes como a Lei 12.846/2013 o fez.

Vale indicar que as pessoas jurídicas passíveis 
de punição são as sociedades empresárias e simples, 
sociedades estrangeiras que possuam atividade no 
território nacional, associações e fundações.

A grande inovação trazida é a responsabilidade 
objetiva das pessoas jurídicas, nos termos do artigo 
2º da Lei, que é aplicada independentemente da res-
ponsabilização individual das pessoas naturais, nos 
termos do §1º do artigo 3º.

Assim, a responsabilidade das pessoas jurídicas 
por atos de seus dirigentes, empregados, prepostos, 
representantes, procuradores etc. passa a ser objetiva, 
ou seja, uma vez constada a prática de qualquer ato le-
sivo à administração pública nos termos do artigo 5º.

As penas previstas podem ser aplicadas tanto na 
esfera administrativa, que prevê multa de 0,1% a 20% 
do último faturamento bruto, nunca podendo ser infe-
rior à vantagem auferida (artigo 6º), quanto na esfera 
civil, que prevê a perda de bens, direitos ou valores, 
a suspensão das atividades e até mesmo a dissolução 
compulsória da pessoa jurídica (artigo 19).

Em que pesem as inúmeras discussões que, atual-
mente, são travadas em torno desse novo texto e a 
necessidade de sua integral regulamentação, fato é 
que, diante dessa nova realidade, as pessoas jurídicas 
em geral, em especial as que possuem grande ligação 

com o poder público, necessitarão se adequar, im-
plementando sistemas de controle interno, também 
conhecidos como programas de compliance.

O conceito de compliance abrange técnicas que vi-
sam incorporar práticas de governança corporativa à 
realidade das empresas, abrangendo todas as áreas e 
avaliando os riscos e vulnerabilidades, resultando em 
atitudes que visem eliminar ou ao menos impedir que 
práticas contrárias à legislação sejam cometidas.

A adoção do sistema com a ampla divulgação das 
diretrizes da empresa, a elaboração de um código de 
conduta, a implantação de um canal autônomo para 
receber denúncias e constantes treinamentos a todos 
os colaboradores são obrigações das pessoas jurídicas 
que servirão como atenuantes no caso de aplicação 
das sanções administrativas. Vale ressaltar que não 
basta possuir esses “sistemas”, é também necessário 
que sejam efetivamente aplicados.

Pessoalmente, entendemos que a Lei, da forma 
como está, gera grande insegurança ao ser interpre-
tada no sentido literal, pois temas como a sucessão 
da responsabilidade das empresas, a possibilidade da 
desconsideração da personalidade jurídica, a respon-
sabilidade da empresa coligada, dentre outros, ainda 
não são revestidos da clareza necessária.

Todavia, não podemos esquecer que o Brasil há 
tempos necessitava de uma legislação mais rigorosa, 
visando obstar e punir a prática de atos de corrupção 
em consonância com outras legislações que possuem 
o mesmo objetivo, como a FCPA (EUA) e a UKBA 
(Reino Unido).

Espera-se, contudo, que a regulamentação torne a 
nova legislação menos insegura e lacunosa, o que so-
mente contribuirá para a eficiência de sua aplicação.

De qualquer forma, a Lei 12.846/13 encontra-se 
vigente, cabendo às empresas se adaptarem o quanto 
antes à nova realidade sob pena de sofrerem severas 
penalidades.

BREVES CONSIDERAÇÕES 
SOBRE A LEI ANTICORRUPÇÃO
(12.846/2013)

Por Giovanni Noronha Locatelli
Advogado, sócio da Locatelli e Locatelli Sociedade de Advogados, 
LLM em Direito Societário pelo Insper, pós-graduado em Direito 
Empresarial pelo INPG, graduado em Direito pela PUC-Campinas
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A publicação da ISO 9001:2015 está prevista pa-
ra setembro de 2015 e, com ela, ocorrerão mudanças 
importantes que terão influência sobre a certificação 
das empresas no Brasil. As mudanças a serem esta-
belecidas na norma devem aumentar a confiança e a 
capacidade das organizações para fornecer produtos 
e serviços em conformidade, bem como satisfazer os 
clientes e reforçar a confiança destes nos sistemas de 
gestão de qualidade ISO 9001. 

Na redefinição de requisitos, serão levados em 
consideração os seguintes compromissos:

−−  A norma deve ser aplicada a organizações de 
todos os tipos e tamanhos, em qualquer setor de ativi-
dade e para distintos graus de maturidade do sistema 
de gestão da qualidade.

−− De forma geral, serão mantidos propósito, tí-
tulo e campo de aplicação da atual 9001:2008.

−− Será mantida a ênfase na gestão eficaz dos 
processos, para obtenção dos resultados esperados. 

Assim, podemos identificar algumas novidades 
relevantes na futura ISO 9001:

−− Será adotada uma redação mais fácil e apli-
cável no setor de serviços. Nesta linha, foi proposto 
um documento para que o termo “product” seja subs-
tituído por “goods and services”. Adicionalmente, foi 
revisada a redação de alguns parágrafos cujos re-
quisitos têm uma origem mais vinculada ao setor 
industrial, como: 7.1.4 Monitoring and measuring de-
vices (dispositivos de seguimento e medição) e 8.5 
Development of goods and services (desenho e desen-
volvimento de produto).

−− Com relação ao contexto da organização e das 
partes interessadas, será necessário que a organização 
determine quais aspectos internos e externos poderão 
afetar o planejamento do sistema de gestão da quali-
dade e quais deverão ser utilizados como input para 
seu desenvolvimento.

−− Pretende-se tornar o enfoque aos processos 
mais explícito em comparação ao que se promove na 
9001:2008. 

−− Na nova estrutura e texto não se inclui um pa-
rágrafo específico para o estabelecimento de ações 

preventivas. A razão é que a atuação como ferramenta 
preventiva é também considerada um dos propósitos 
fundamentais de qualquer sistema de gestão.

−− O texto comum está sendo adaptado à es-
trutura de alto nível sobre os requisitos relativos à 
informação documentada. A documentação do sis-
tema de gestão vai ser considerada como suporte 
estritamente necessário para o funcionamento.

−− Estabelece-se um parágrafo específico (8.4 
Control of external provision of goods and services) que 
inclui os requisitos relativos a compras, fornecedo-
res, acordos com empresas associadas, terceirização 
de processos e funções sobre qualquer tipo de provi-
são externa. A organização deve adotar um enfoque 
baseado em riscos para determinar o tipo e o grau de 
controle apropriado para cada fornecedor externo.

O que uma organização pode fazer no momen-
to atual?

−− Conhecer o avanço do processo de revisão: 
será vantajoso para uma organização conhecer os 
passos dados na revisão da norma e seus objetivos 
fundamentais.

−− Integrar-se da melhor forma possível aos di-
ferentes sistemas de gestão: a futura norma 9001 se 
adaptará à estrutura comum — estabelecida pela ISO 
—, permitindo, dessa forma, uma melhor integração 
do sistema de gestão de qualidade aos outros siste-
mas.

−− Simplificar a documentação quando não for 
necessária a entrada de valor ao sistema. Um dos 
objetivos do processo de revisão é assegurar uma 
implantação eficaz dos requisitos, sendo que, para 
atendê-los, cada organização deverá analisar o grau 
e a complexidade documental necessária à implanta-
ção.

−− Por fim, devemos recordar que encontramos 
antes um projeto contínuo, em que ainda podem pro-
duzir-se numerosas mudanças na determinação e 
redação dos requisitos. Por esta razão, ainda não é o 
momento de introduzir modificações de ornamenta-
ção nos sistemas de gestão já definidos e implantados 
de acordo com a ISO 9001:2008. 

PROCESSO DE 
REVISÃO DA NORMA 
ISO 9001:2008
Por Rebeca Abella Josa
Licenciatura em Ciências Ambientais, 
pela Universidade de Salamanca (Es-
panha). Mestrado em Gestão de Engen-
haria Ambiental, pela Universidade de 
Deusto (Espanha). Diretora Técnica da 
AENOR BRASIL
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Considerada como a bebida mais popular do 
mundo, o café desperta paixões. A planta é originária 
da Etiópia e foi a Arábia a responsável pela propaga-
ção de sua cultura. O nome café é originário da pala-
vra árabe qahwa, que significa vinho. Por esse motivo, 
o café era conhecido como “vinho da Arábia” quando 
chegou à Europa no século 14. Atualmente conside-
rado alimento funcional, o café também traz efeitos 
benéficos à saúde e já se sabe, através de pesquisas, 
que auxilia no desempenho da memória e propor-
ciona maior disposição.

  O mercado de café oferece muitas opções, como 
em grãos, moído com diferentes granulações, gour-
met, aromatizado, entre outros. Segundo a analista de 
qualidade do Café Canecão, Adriana Ogata, o mais 
importante para tomar um bom café é que os grãos 
sejam de boa procedência. Ogata afirma que “a água 
é um fator importantíssimo para tomar um bom café, 
precisando ser livre de cloro, por isso a mineral é a 
mais adequada. Adoçar somente quando for beber e 
consumir até uma hora após o seu preparo, porque 
senão ele oxida e perde suas propriedades, sofrendo 
mudanças no sabor e aroma”.

Outra dica para que sejam preservadas as suas 
qualidades é guardá-lo em sua própria embalagem 
muito bem fechada. Se usar um recipiente especí-
fico, somente repor o produto quando o anterior tiver 
acabado completamente, evitando, dessa forma, que 
um altere o sabor do outro. Guardar sempre o produto 
em local seco e fresco, como a geladeira. 

   Preparo - O café está cada vez mais sofisticado 
em relação às opções de seleção de grãos e preparo. 
As opções de moagem do café já podem ser escolhi-

das até pela internet (www.cafecanecao.com.br). Pode 
ser o tradicional cafezinho de coador de pano ou filtro 
de papel, ainda o preferido, mas outras opções cres-
cem no gosto dos brasileiros. 

O Café Árabe ou Turco (moagem ultrafina) é 
preparado na cafeteira Íbrik, na qual a água é mistu-
rada juntamente com o pó. Essa mistura é fervida por 
três vezes. Depois de aguardar alguns minutos para 
decantar o pó, a bebida está pronta para ser servida. 

Outros preferem a Cafeteira Italiana ou Moka 
(moagem grossa), na qual, na parte inferior, é colocada 
a água e na peneira (no meio), o pó de café e leva-se ao 
fogo. Esse método, chamado de percolação, faz com 
que a bebida fique depositada na parte de cima.

Outro tipo de preparo que vem ganhando desta-
que é o método que utiliza a Prensa Francesa (moagem 
grossa ou extragrossa). O pó é depositado no fundo 
da Prensa e em seguida é misturada a água, somente 
aquecida - por quatro minutos para infusão,  depois, 
abaixa-se o pistão-peneira, que separa o pó da bebida. 
É o método através do qual se consegue perceber 
melhor os óleos aromáticos existentes no café. 

No Expresso (moagem média), a bebida é prepa-
rada sob pressão, com várias opções de máquinas 
oferecidas no mercado. É o método em que o café apre-
senta maior cremosidade e corpo, com sabor e aroma 
intensos. Outra sugestão de Adriana Ogata é ter um 
moinho em casa, para definir a sua própria moagem 
e assim fazer experimentações, com uma bebida que 
reúne história, gastronomia e muito charme.

atualidade
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CIESP-Campinas
articula ações para 

garantia de vazão mínima 
do Sistema Cantareira 

para a região

Desde o início do período crítico da maior estiagem da história, o CIESP-
Campinas vem atuando fortemente junto à iniciativa pública e privada, por 
meio de parcerias e ações propositivas que possam amenizar os impactos 

e as possíveis consequências desse momento de crise ambiental

Reservatório
Jaguari-Jacareí, um 
dos principais do 
Sistema Cantareira 
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César Rodrigues / AAN
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A crise hídrica e a já anunciada 
situação de colapso prevista para o 
setor energético são atualmente os 
grandes temores da indústria. A possi-
bilidade de redução do abastecimento 
— e talvez até a ocorrência de uma 
escassez — e as incertezas com relação 
ao fornecimento e aos custos da energia 
elétrica nos próximos meses no Estado 
de São Paulo são variáveis significati-
vamente ameaçadoras para a manuten-
ção do desenvolvimento do país.

As bacias hidrográficas dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Bacias 
PCJ) atendem o 3º Parque Industrial 
do país, assim, sabe-se que qualquer 
interferência drástica nessas regiões 
que afetem o setor produtivo impac-
tará significativamente a economia 
regional e também a do próprio país, 
principalmente no período atual, que é 
de retração da economia nacional e de 
fragilidade na conjuntura do mercado 
externo.

Com uma população de 2,7 milhões 
de habitantes, a Região Metropolitana 
de Campinas tem um PIB que repre-
senta 7,75% do total do Estado de São 
Paulo, ou seja, R$ 77,7 bilhões ou R$ 
28.453 em termos per capita. Campi-
nas é hoje a 10ª cidade mais rica do 
Brasil e a 3ª do Estado, produzindo em 
torno de R$ 40,5 bilhões por ano.

As Bacias PCJ apresentam, 
conforme o Plano das Bacias Hidro-
gráficas dos Rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí 2010/2020, uma demanda 
de 36 m3/s (52% para o abastecimento 
urbano, 29% para o industrial e 18% 
para o setor rural), sendo que a rela-
ção oferta/demanda já apresenta, em 
alguns trechos das Bacias, a obrigato-
riedade do reúso.  

Na região de Campinas, cerca de 5 
milhões de pessoas recebem a água do 
Cantareira para o consumo. Já na capi-
tal, são aproximadamente 9 milhões 
de pessoas abastecidas pelo mesmo 
sistema hídrico.

Vazão mínima para Campinas

O CIESP-Campinas 
defende que, em mo-
mentos como o atual, 
as Bacias do PCJ de-
vem receber uma 
vazão semelhante à 
que entra no Sistema 
vindo dos rios da 
região, ou seja, em 
torno de 5 a 6 m³/s, 
assim os municípios 
que dependem do 
PCJ teriam uma va-
zão proporcional à 

sua demanda.

O Grupo de Atenção Especial 
do Meio Ambiente (GAEMA) 
defende que os 3 m³/s a que as 
Bacias PCJ têm direito, conforme 
firmado na outorga do Canta-
reira, precisam ser garantidos: 
“O que nós temos defendido é 
que tenha que ser mantida uma 
vazão suficiente para garantir 
não só o abastecimento primário, 
mas também a chamada “vazão 
ecológica” dos rios que abaste-
cem a nossa região. Se no período 
de seca chegam a ser descarrega-
dos 12 m3/s, não será possível 
pensar somente nos 3 m3/s ou 
menos desse valor para a região. 
Teremos inevitavelmente a repe-
tição da mortandade de peixe no 
Piracicaba, como houve entre os 
dias 12 e 14 de fevereiro deste 
ano”, explica o Promotor de 

Justiça – GAEMA/PJC – Campi-
nas, Rodrigo Sanches Garcia. 
“Não temos defendido um valor 
específico para a região. Se você 
limitar a vazão de saída ao que 
entra no sistema, corre o risco 
de receber menos do que os 3 
m3/s, como ocorreu em diver-
sos períodos de fevereiro. É 
importante que, além dos usos 
primários, haja a manutenção da 
vazão ecológica, a qual deverá 
ser avaliada permanentemente 
nesse período crítico. Em feve-
reiro, houve a necessidade de 
liberação de 1 m3/s a mais após 
o desastre ecológico ocorrido em 
Piracicaba, ou seja, um acréscimo 
de 33,33% sobre o volume que a 
Bacia recebia. No período, não 
houve acréscimo de vazão de 
entrada.”, complementa Garcia.

matéria de capa
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Observamos que existe uma instabili-
dade nas previsões no que se refere a até 
quando o Sistema dará conta do abasteci-
mento, o Promotor de Justiça – GAEMA/
PJC – Campinas, Rodrigo Sanches Garcia, 
observa que o problema da instabili-
dade das previsões é justamente a falta de 
consenso entre os Gestores. “Em maio, logo 
após o início da operação do bombeamento 
do chamado ‘volume morto’, nós tínhamos 
a ANA divulgando um índice de 22,8% 
do volume de água, enquanto a SABESP 
divulgava algo em torno de 26%. Segundo 
alguns especialistas consultados, o volume 
era o mesmo, somente se alterava a forma 
de contabilização. Nesse mesmo período, a 
ANA divulgava projeções de 5% do volume 

É nesse contexto que a Diretoria Regional tomou a ini-
ciativa de participar da elaboração de um documento soli-
citando dos candidatos ao governo paulista o compromisso 
de garantir uma vazão mínima do Cantareira para a nossa 
região. 

Por conta da sequência de recordes negativos no Canta-
reira, o governo decretou, em março, a redução da retirada 
de água para abastecer a região de Campinas. Essa redução 
foi de 4 m3/s para 3 m3/s e o declínio significou 25% a menos 
de vazão.

“Outro ponto importante sobre o qual já solicitamos infor-
mações aos órgãos gestores é a aplicação da ordem de priori-
dade de uso das águas. Segundo a nossa Política Nacional de 
Recursos Hídricos, em situação de escassez, o uso prioritário 
é o abastecimento público e a dessedentação de animais. Pois 
bem. Como se dará então essa priorização frente à indústria 
e à agricultura? Mantido o horizonte de 27 de outubro como 
data limite de fornecimento de água, conforme comunicado 
GTAG- nº 8, em qual momento e através de quais vazões será 
dada essa prioridade?”, indaga o promotor.

“Em algum momento teremos que reduzir ou até cor-
tar o fornecimento de água para a indústria e a agricultura. 
Como o setor está preparado para isso? Qual o plano de con-
tingência? Haverá férias coletivas, redução de turno, redu-
ção de produção? Isso tem de ser pensado e discutido com 
a sociedade, pois não se pode pensar só no racionamento 
para a população. O exemplo do que ocorreu com a Rho-
dia em fevereiro precisa ser avaliado pelos grandes usuários. 
Há empresas que captam quase o volume de uma grande 
cidade. Em situação de crise isso terá que ser equacionado”, 
salienta Garcia.

Em maio, a Sanasa (Sociedade de Abastecimento de 
Água e Saneamento) apresentou, à Comissão de Meio 
Ambiente da Câmara Municipal de Campinas, o plano de 
racionamento que deverá adotar apenas no caso da vazão do 
Rio Atibaia atingir níveis inferiores à 4 m³/s.

“Desde fevereiro de 2014, os GAEMAS de Campinas e 
Piracicaba solicitaram aos Órgãos Gestores que houvesse a 
diminuição do volume de água fornecida à RMSP, pois os 
alertas de criticidade já haviam sido dados pela Câmara de 
Monitoramento Hidrológico do PCJ (CT-MH) e pelo Con-
sórcio PCJ, que, aliás, vinha desde dezembro fazendo pedi-
dos nesse sentido. A própria ANA em seu boletim mensal 
de janeiro informa a necessidade de racionamento no siste-
ma Cantareira. Na época, os órgãos gestores (ANA e DAEE) 
simplesmente diziam que as regras operativas iriam ser 
mantidas. A diminuição somente começou a ocorrer ain-
da de forma tímida em março e mais fortemente no início 
de maio. O MP vem, portanto, desde fevereiro solicitando 
essa postura. No caso da Bacia PCJ, o envio de volumes de 
água inferiores à necessidade de sobrevivência do próprio 
corpo d’água, leia-se os rios Atibaia e Jaguari, implica em 
uma forma de racionamento não declarado, algo semelhante 
ao que está sendo noticiado em algumas regiões da Grande 
SP. O problema, a nosso ver, não é a declaração de raciona-
mento, mas manter vazões baixas e setorizar determinadas 
áreas sem prévio aviso, ou seja, uma forma de ‘racionamen-
to branco’. Até o momento não há formalmente esse estado 
de criticidade”, fundamenta Garcia.

útil para os reservatórios para a data de 30 
de novembro de 2014, enquanto o Gover-
nador do Estado dizia que haveria água 
até março de 2015. Evidente que essa falta 
de consenso confunde qualquer usuário e 
desestimula qualquer ação de prevenção de 
desperdício. É preciso, mais do que qual-
quer coisa, ter segurança nas informações. 
Acho que foi um desserviço a postura que os 
órgãos gestores tiveram ao não divulgarem 
um único índice. Isso demonstraria clareza 
e segurança à população. A prova disso é 
que, na reunião que a ANA e o DAEE fize-
ram no início de maio com a Indústria em 
Campinas, restou claro que esse importante 
setor não tinha um plano de contingência 
para a situação que se avizinha.”



www.ciespcampinas.org.br 37

matéria de capa

Banco de areias e pedras aparece em 
trecho do Rio Atibaia em Campinas  

Sobre a decisão de decretar o racionamento, o 
Promotor de Justiça – GAEMA/PJC – Campi-
nas, Rodrigo Sanches Garcia, afirma que esta 
deve partir da declaração do estado de criti-
cidade pela autoridade gestora dos recursos 
hídricos. “A lei nº 11.445/97, em seu art. 46, 
expressamente trata da questão. Art. 46. Em 
situação crítica de escassez ou contaminação 
de recursos hídricos que obrigue a adoção 
de racionamento, declarada pela autoridade 
gestora de recursos hídricos, o ente regula-
dor poderá adotar mecanismos tarifários de 
contingência, com objetivo de cobrir custos 
adicionais decorrentes, garantindo o equi-
líbrio financeiro da prestação do serviço 
e a gestão da demanda. No caso da ANA, 
conforme consta no art. 2º, inciso XII do 
decreto 3692/2000, cabe declarar corpos de 
água em regime de racionamento preventivo 
e aplicar as medidas necessárias para assegu-
rar seus usos prioritários em consonância com 
os critérios estabelecidos em decreto ouvidos 
os respectivos comitês de bacia hidrográfica. 
A falta de declaração do estado de criticidade 
inviabiliza a adoção de mecanismos tarifários 
de contingência”, pontua.

Por conta dos volumes afluentes insu-
ficientes nas represas do Sistema Canta-
reira, a Agência Nacional de Águas (ANA) 
e o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE) 
estabeleceram, em 12 de fevereiro deste 
ano, a criação do Grupo Técnico de Asses-
soramento para gestão do Sistema Canta-
reira (GTAG-Cantareira), com a missão de 
adequar uma administração diferenciada 
do armazenamento do Sistema. Também 
fazem parte do GTAG: representantes da 
Sabesp, do Comitê das Bacias Hidro-
gráficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí (Comitê PCJ) e do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Alto Tietê (CBH-AT).

As decisões do GTAG são publicadas 
em:

http://www2.ana.gov.br/Paginas/
servicos/outorgaefiscalizacao/GTAG-
Cantareira.aspx

GTAG Cantareira CIESP cria GT–Estiagem e mobiliza 
indústria para criação de plano 
para crise hídrica

No último dia 04 de junho, a Diretoria Regional de Campinas 
recebeu nove Regionais do Centro das Indústrias do Estado 
de SP (CIESP) que contemplam as indústrias instaladas nas 
Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) para defi-
nir as estratégias de enfrentamento da crise no abastecimento 
de água.
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O Plano de Contingência desenvolvido pelo CIESP/FIESP inclui 
medidas que visam dirimir os impactos da crise, por meio de ações como:

■■ redução de consumo de água;
■■ aumento da capacidade de armazenamento;
■■ estudo de mananciais para novas captações superficiais;
■■ perfuração de poços profundos;
■■ abastecimento por caminhões-pipa;
■■ estudo de reciclagem ou reúso de água e efluentes.

O diretor titular, José Nunes Filho, afirmou que a 
indústria já está sendo significativamente afetada em 
seus investimentos: “não podemos mais ampliar os 
plantas sem água e corremos o risco de termos sus-
pensões na produção se não chover o suficiente até no-
vembro”.

No dia 02 de junho, foi publicada pela ANA e 
DAEE, no Diário Oficial da União, a medida que sus-
pende novas outorgas nas Bacias PCJ, ampliando pa-
ra todos os rios das Bacias PCJ a suspensão de renova-
ções que, desde 05 de março, já estavam suspensas nos 
rios Jaguari e Atibaia, formadores do Rio Piracicaba. 

Nos próximos meses, o CIESP-Campinas irá elabo-
rar um documento para ser encaminhado aos gestores 
do Sistema Cantareira solicitando a garantia de vazão 
mínima nos rios das Bacias PCJ.

O Grupo de Trabalho coordenado pelo CIESP e pe-
la FIESP disponibilizará à indústria um plano de con-
tingência que inclui medidas para gerenciar o risco de 
uma situação emergencial de escassez.

O diretor titular de Campinas, José Nunes Filho, 

avisa que as empresas que dependem do Cantareira 
devem acompanhar periodicamente as decisões do co-
mitê anticrise, o GTAG-Cantareira.

O Seminário “Gerenciando a Escassez de Água na 
Indústria” a realizar-se - na sede do CIESP-Campinas 
- no mês de julho, pelas nove Diretorias Regionais do 
Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - locali-
zadas nas Bacias do PCJ (CIESP - Americana, Bragança 
Paulista, Campinas, Jundiaí, Indaiatuba, Limeira, Pira-
cicaba, Rio Claro e Santa Bárbara d’Oeste), juntamente 
com a Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água 
na Indústria (CT-IND) dos Comitês PCJ, com o apoio 
das áreas de Meio Ambiente do CIESP, da FIESP e do 
CIESP-Campinas, servirá como marco para definir as 
estratégias de ação, além de ser o momento de apre-
sentação e divulgação de documento com análise da 
situação, o qual solicitará a garantia de água para a re-
gião. O evento, que contará com a participação do po-
der público; da academia e das indústrias, visa discutir 
de forma proativa a questão do uso racional da água e 
as alternativas para o enfrentamento da atual estiagem 
e da crise hídrica.

Na ocasião serão apresentadas orientações volta-
das à elaboração de Planos de Contingência, com base 
na revisão de processos que dependam de recursos hí-
dricos e na análise de cases de sucesso desenvolvidos 
pelo setor industrial.

Crise hídrica: PCJ lança 
“Carta de Campinas” e pede 
racionamento

Em reunião realizada no dia 11 de março, na 
Câmara Municipal de Campinas, o Conselho Fiscal 
do Consórcio Intermunicipal das Bacias do PCJ apro-
vou um documento intitulado “Carta de Campinas”, 
em que exige a garantia mínima de 12 m3/s de libe-
ração de vazões para as Bacias PCJ no período de 
estiagem e 18 m3/s até 2024. Segundo o documento, 
“trata-se de vazões firmes e inegociáveis para a garan-
tia do 3º parque industrial do país, que por meio de 
suas nascentes são responsáveis pelo abastecimento 
de 50% da Grande São Paulo”.

O Conselho Fiscal do Consórcio PCJ defendeu 
enfaticamente o racionamento de água nas regiões 
metropolitanas de São Paulo e Campinas

O diretor titular do CIESP-Campinas, José 
Nunes Filho, enfatizou os impactos da estiagem e 
as possíveis ameaças ao setor produtivo. “Nós já 
estamos sentindo claramente que o problema da 
água está afetando os investimentos na região e 
isso é extremamente preocupante”.
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Visando colocar em pauta a discus-
são sobre o abastecimento de água na 
RMC e debater soluções para as empre-
sas neste grave momento de estiagem, 
o CIESP-Campinas, em parceria com 
a Sanasa e a Prefeitura Municipal de 
Campinas, promoveu, no dia 19 de 
fevereiro, o workshop “Sanasa: Respon-
sabilidade Compartilhada”.

De acordo com dados fornecidos pela assessoria 
de imprensa da Câmara Municipal de Campinas, a 
Carta de Campinas solicitou ainda que, na renovação 
da outorga do Sistema Cantareira, “todas as respon-
sabilidades em realizar medidas compensatórias e 
ações afins incidam totalmente sobre o solicitante da 
outorga e da bacia receptora (neste caso, Alto Tietê)”.

O vereador que coordenou o encontro, Luiz Carlos 
Rossini, presidente da Comissão de Meio Ambiente 
da Câmara Municipal, afirmou seu apoio ao ato. 
“Temos de fazer esse tipo de pressão, que é uma pres-
são política legítima e que pretende chamar a atenção 
das autoridades para o gravíssimo problema que esta-
mos enfrentando”.

CIESP-Campinas
e Sanasa assinam 
termo de 
associação

Profissionais da empresa de saneamento de 
Campinas apresentaram diversas ações relacionadas 
ao uso racional da água. O ciclo de palestras tratou 
das temáticas: “Disponibilidade Hídrica Frente à 
Estiagem”; “Sanasa 300% (100% de abastecimento de 
água, 100% de coleta e afastamento de esgoto e 100% 
de tratamento de efluentes)”; “Estação de Produção 
de Água de Reúso”; e “Efluentes não Domésticos e 
Água de Reúso para as Indústrias”.

Na ocasião, o diretor titular da Regional, José 
Nunes Filho, e o presidente da Sanasa, Arly de Lara 
Romêo, assinaram um termo de associação. “Este é 
o primeiro exemplo de responsabilidade comparti-
lhada”, realçou Nunes. “A Sanasa passará a disponibi-
lizar água de reúso para as indústrias a um custo mais 
baixo em relação à água potável”, explicou Romêo.
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No dia 15 de maio, o Governo do Estado, por 
meio da Sabesp (Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de SP) adotou a retirada, com uso de 
bombas, da água que está no fundo dos reservatórios 
do Sistema Cantareira, que corresponde ao chamado 
volume morto.  A operação teve início pelo reservató-
rio Jaguari-Jacareí, em Joanópolis.

Especialistas afirmam que a medida não é sufi-
ciente para evitar a falta de água na região. A expecta-
tiva é de que o volume morto seja utilizado até o mês 
de outubro, período de início das chuvas.

Conhecida também como reserva técnica, essa 
água nunca foi utilizada para atender a população. O 
volume morto é um reservatório com 400 milhões de 
metros cúbicos de água situado abaixo das compor-
tas das represas do Sistema Cantareira. O custo das 
obras, com 3 km de tubulações e sete bombas flutuan-
tes, é de R$ 80 milhões.

O Ministério Público, por meio do Grupo de Atua-
ção Especial do Meio Ambiente (GAEMA) está defen-
dendo, desde o início da crise, a redução da retirada 
de água pela Sabesp, objetivando que reservatórios 
tenham algum volume para quando se iniciar de fato 
o período de estiagem, que deve durar até outubro.

“A utilização do volume morto foi uma neces-
sidade diante dos erros de gestão do sistema. Aler-
tava-se no início de fevereiro que, se as retiradas do 
sistema continuassem, o volume útil iria acabar em 
maio/junho, enquanto o Governo dizia que não. Pois 
bem, hoje, 10 de junho, já não há mais volume útil no 
principal reservatório, o Jaguari/Jacareí (vide boletim 
diário da ANA). Essa reserva seria estratégica se fosse 
utilizada próxima ao início de um novo período de 
chuvas, mas não no início da estiagem. Houve um 
forte componente climático agravado pela inadequa-
ção da forma de gestão. A utilização desse uso agora 
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As barragens
Existem estudos em andamento para a construção 

de duas novas barragens a jusante do Sistema Canta-
reira, já nomeadas Pedreira e Duas Pontes. O objetivo 
é aumentar a segurança do abastecimento de água 
nas Bacias PCJ. Segundo estudos do DAEE – Depar-
tamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de SP, 
gestor do Sistema Cantareira, as obras levarão de dois 
a três anos, sendo que este adicional de vazão deve 
atender às demandas até 2035.

O objetivo é reduzir a dependência da região do 
PCJ, principalmente no período de estiagem. Em 
março deste ano, o Governo do Estado prometeu que 
as obras das represas  teriam início em março de 2015, 
sendo que as operações estão previstas para 2019. A 
construção será acompanhada pelo Departamento 
Estadual de Águas e Energia Elétrica (DAEE). A 
empresa vencedora da licitação para o projeto execu-
tivo e licenciamento ambiental terá 14 meses para 
entregar as propostas.

poderá significar alguns anos trabalhando com restri-
ção de vazão. Qualquer chuva mais intensa que ocor-
rer irá gerar a recuperação do “volume morto” e não 
do volume útil. O pior, entretanto, conforme já tem 
sido demonstrado pela imprensa, é que as chuvas que 
ocorrem não chegam nem a encharcar o solo. Ou seja, 
temos que ter chuvas suficientes para encharcar o 
solo das áreas de represa para só então iniciar a recu-
peração dos volumes. Não sei se isso ocorre em um 
verão”, avalia o Promotor de Justiça – GAEMA/PJC 
– Campinas, Rodrigo Sanches Garcia.

O volume morto
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matéria de capa

Renovação da 
outorga do Sistema 

Cantareira para
2014 a 2024

A ANA (Agência Nacional de Águas) 
declarou publicamente que a renovação da 
outorga do Sistema Cantareira será adiada. 
As previsões são de que em muito pouco 
tempo o volume útil do Cantareira se esgo-
tará. 

Os especialistas afirmam que não há 
previsão de recuperação dos níveis da 
água. Sobre isso, o Presidente do Conse-
lho Fiscal do Consórcio Intermunicipal das 
Bacias PCJ, Julinho Lopes, avalia um prazo 
mínimo: “dependendo das precipitações 
que verificarmos nos próximos ciclos 
hidrológicos, a recuperação do Sistema 
Cantareira poderá levar até cinco anos. 
No entanto, estamos na dependência do 
clima. Existe um consenso em gestão dos 
recursos hídricos que diz: ‘quanto mais 
se planejar, menos dependência do clima 
se tem; quanto menos planejar, mais à 

mercê das intempéries do clima se estará’. 
É necessário investir nas recuperações das 
nascentes, com reflorestamento ciliar e em 
pagamento por serviços ambientais no 
setor rural, para preservarmos e ampliar-
mos a disponibilidade hídrica. Paralela-
mente a tudo isso, precisamos investir 
mais na despoluição dos nossos manan-
ciais, por meio do tratamento de esgoto, e 
no combate às perdas hídricas nos serviços 
de abastecimento”.

A respeito da renovação da outorga do 
Cantareira para 2014 a 2024, sabemos que 

a atual outorga já estabelece um volume 
acima da capacidade atual do sistema. 
O Promotor de Justiça – GAEMA/PJC 
– Campinas, Rodrigo Sanches Garcia, 
pontua que, na discussão para renovação, 
que está prevista para 2015, mais do que 
ter o aumento da vazão, é preciso ter uma 
conscientização da redução de transferên-
cia para a Grande São Paulo. “Entre 2004 
e 2012, segundo nossos cálculos, a Grande 
São Paulo recebeu uma média de 26,42 
m3/s, enquanto o PCJ 7,08 m3/s. É possí-
vel verificar que a nossa necessidade foi 
muito superior à quantidade mínima que 
nos é outorgada (3 m3/s), enquanto para a 
RMSP a média é inferior à que lhe é dada 
(31 m3/s). Essa proporcionalidade tem de 
ser colocada em pauta.”

Com relação ao cumprimento do 
cronograma das ações acordadas em 2004, 

na ocasião da outorga do Sistema, Garcia 
explica: “a questão está sendo tratada no 
inquérito civil instaurado no GAEMA-Pi-
racicaba e, pelas informações já levantadas, 
diversas condicionantes não foram devi-
damente cumpridas. Uma das principais é 
a continuidade de dependência do Canta-
reira pela SABESP. A afirmação da empresa 
de que reduziu a dependência do sistema 
não condiz com os dados levantados, pois, 
segundo estudos contratados pelo Consór-
cio PCJ, nos últimos 10 anos a SABESP reti-
rou mais do que a outorga lhe permitia”.

“Entre 2004 e 2012, segundo nossos cálculos, a Grande São 
Paulo recebeu uma média de 26,42 m3/s, enquanto o PCJ 7,08 m3/s. É 
possível verificar que a nossa necessidade foi muito superior 
à quantidade mínima que nos é outorgada (3 m3/s), enquanto 
para a RMSP a média é inferior à que lhe é dada (31 m3/s). Essa 
proporcionalidade tem de ser colocada em pauta”, sinaliza o 

Promotor de Justiça – GAEMA/PCJ – Campinas, Rodrigo Sanches Garcia.
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ENTREVISTA

José Júlio Lopes de Abreu, 
Presidente do Conselho Fiscal 
do Consórcio Intermunicipal 
das Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí 

O Consórcio PCJ é uma associação civil de direito privado 
sem fins lucrativos, composta por 43 municípios e 31 empresas 
e que, atuando com independência técnica e financeira, arre-
cada e aplica recursos em programas ambientais. O poder de 
decisão cabe ao Conselho de Consorciados.

HOJE - Os rios das Bacias do PCJ ainda têm a 2ª 
maior carga poluidora entre os rios do Estado. De 
acordo com o Relatório da qualidade das águas 
interiores divulgado no mês de maio pela CETESB 
(Companhia Ambiental do Estado de SP), os muni-
cípios das Bacias PCJ coletam 91% do esgoto e, desse 
total, tratam 64%. Como a entidade vem se posicio-
nando neste sentido?

Julinho Lopes – O Consórcio PCJ tem capacita-
do os municípios sobre linhas de financiamentos para 
obras de saneamento, como as que são para a constru-
ção de Estações de Tratamento de Água e Esgoto (ETA 
e ETE), além de estar atento ao calendário dessas fon-
tes de recursos. A entidade promove periodicamente 
a capacitação dos agentes públicos envolvidos com a 
captação de recursos dentro das prefeituras, para a 
estruturação de projetos e obtenção de sucesso na se-
leção destes junto aos programas de financiamento. 
O Consórcio PCJ possui um vasto banco de projetos 
que auxilia os municípios na captação de recursos. 
Uma prova de que essas iniciativas estão sendo acer-
tadas é o salto no tratamento de esgotos que as Bacias 
PCJ tiveram nesses 25 anos de história do Consórcio 
PCJ. Quando a entidade foi fundada, em 1989, apenas 
3% dos efluentes coletados eram tratados. Hoje, esse 
índice é de 60%. Ainda temos muito a avançar para 
atingirmos a meta de chegarmos a 2020 com 95% de 
coleta e 95% de tratamento do esgoto produzido nas 
Bacias PCJ, conforme prevê o Plano de Bacias, mas es-
tamos no caminho certo. 

HOJE - Como o Consórcio avalia o fato do racio-
namento ainda não ter sido adotado na Grande 
São Paulo e na maioria das cidades da RMC? A 
ANA (Agencia Nacional de Águas) não tem poder 
para declarar racionamento nos municípios, mano-

bra prevista no Decreto 3692/2000. Assim, como o 
Consórcio está agindo junto aos governos munici-
pais e ao estadual? O que ocorre hoje com a limi-
tação da liberação do Sistema Cantareira para os 
municípios da bacia do PCJ, abaixo da vazão primá-
ria, não caracteriza um racionamento compulsório 
para os municípios dessa região?

Julinho Lopes – O Consórcio PCJ emitiu o pri-
meiro comunicado indicando ações de racionalização 
nas Bacias PCJ e do Alto Tietê, onde está a Grande 
São Paulo, em dezembro de 2013. Em fevereiro de 
2014, em reunião conjunta do Grupo de Eventos Ex-
tremos e do Conselho Fiscal da Entidade, elaboramos 
os 25 mandamentos da estiagem, que previam ações 
de contingenciamento para os municípios consegui-
rem atravessar a estiagem atípica que passávamos 
em pleno verão. Depois, em março, em nova Reunião 
do Conselho Fiscal, presidida por mim, produzimos 
a Carta de Campinas, que continha as necessidades 
das Bacias PCJ para garantir o abastecimento público, 
industrial e rural, e foi enviada aos órgãos gestores 
da crise do Cantareira. Para completar, em abril, o 
Conselho Fiscal mobilizou a comunidade da Bacia e 
organizou o manifesto “Salvem o Cantareira – Água 
para Todos” em um dos braços secos do reservatório 
Jacareí do Sistema Cantareira em Piracaia (SP). Tam-
bém houve novo comunicado do Consórcio PCJ para 
que os municípios das Bacias PCJ e do Alto Tietê re-
duzissem em 50% o consumo de água. Acredito que 
o Consórcio PCJ tem feito sua parte ao sensibilizar 
e deixar a comunidade, os municípios e a indústria 
informados sobre a crise e a real situação do abaste-
cimento. No entanto, a decisão sobre quais medidas 
devem ser tomadas para atingirmos a redução do 
consumo e preservarmos os rios e o Sistema Canta-
reira e assim não comprometermos a disponibilidade 
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hídrica é uma decisão e autoridade de cada serviço de 
água em cada município.

HOJE - Volume morto: vale a pena por conta dos 
investimentos e dos riscos para o futuro? O que 
significará futuramente este uso?

Julinho Lopes – O volume morto, ou reserva téc-
nica como é chamado atualmente pelo Governo do 
Estado, é visto por nós do Consórcio PCJ realmente 
como uma reserva técnica, e temos de ser extrema-
mente eficientes no seu uso para não perdermos até 
mesmo essa reserva para o ano de 2015; haja vista que 
ainda não temos garantias de que as chuvas voltarão 
em volume suficiente para recarregar os reservatórios 
no próximo ciclo hidrológico. Nossa preocupação se 
baseia no fato de que, se exaurirmos por completo o 
Sistema Cantareira, a região da Grande São Paulo con-
tará, ainda, com 50% de água de outros sistemas de 
reservação, como Billings e Guarapiranga, enquanto 
as Bacias PCJ no interior do Estado terão de sobre-
viver apenas com as vazões dos rios, sem nenhuma 
outra reserva técnica.

HOJE - Com relação à renovação da outorga do 
Sistema Cantareira para 2014 a 2024, o que vem 
sendo feito? Sabemos que a atual outorga já esta-
belece um volume acima da capacidade atual do 
sistema. O senhor acredita que na discussão que está 
prevista para 2015 será possível privilegiar a RMC, 
ao contrário do que acontece hoje? E, para isso, que 
ações devem ser implantadas?

Julinho Lopes – As discussões sobre a renovação 
da outorga do Sistema Cantareira foram paralisadas 
em fevereiro de 2014 devido à situação da crise hídri-
ca. O entendimento dos órgãos gestores e, penso que 
seja o de todos os envolvidos, é que não é possível dis-
cutir novas vazões num cenário de escassez. O diretor 
presidente da Agência Nacional de Águas (ANA), Vi-
cente Andreu, disse no início de maio, em Campinas 
(SP), que para as discussões da renovação da outorga 
do Cantareira será necessário inserir esse último fe-
nômeno climático na série histórica, por se tratar da 
pior ocorrência climática de seca já registrada. Somen-
te após o encerramento do atual ciclo hidrológico e 
estudos dos impactos disso às “Curvas de Aversão 
a Risco” para o estabelecimento das vazões podere-
mos voltar a discutir a quantidade de água possível 
de ser retirada do Cantareira. O Consórcio PCJ, em 
sua proposta, atentava para que o desenvolvimento 
e o crescimento populacional registrado nas Bacias 
PCJ nos últimos anos irão pressionar a oferta de água. 
Nossa região necessitará de vazões adicionais de 18 
m³/s até 2035. Se elas virão do Cantareira ou de siste-
mas complementares dependerá das decisões futuras 
dos órgãos públicos. É importante esclarecer que a re-

novação da outorga do Sistema Cantareira foi adiada 
por um ano, ou seja, para 2015.

HOJE - Sobre as duas novas represas, Pedreira e 
Duas Pontes, quando o senhor julga que elas pode-
rão começar a fornecer água para a nossa região? O 
calendário para a construção está adequado para a 
situação que vivenciamos atualmente? As prefeitu-
ras da RMC não têm recursos para instalar as aduto-
ras, o senhor acredita ser possível que o Governo 
Estadual assuma total ou parcialmente esse ônus?

Julinho Lopes  – As barragens de Pedreira e Duas 
Pontes estão em fase de elaboração do projeto execu-
tivo e dos estudos de impacto ambiental. Pelo plano 
da Macrometrópole, elas devem entrar em opera-
ção em 2018, mas, dependendo do processo e da sua 
burocracia, podem levar de cinco a 10 anos para, evi-
dentemente, entrarem em operação. A construção 
desses reservatórios está a cargo do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo 
(DAEE), que poderá dar mais detalhes sobre os pra-
zos de execução da obra e sua possível inauguração. A 
construção desses dois reservatórios é essencial para a 
sustentabilidade hídrica das Bacias PCJ. A construção 
do sistema adutor, que levará água do reservatório de 
Pedreira ao Rio Atibaia, será de grande impacto para 
a disponibilidade hídrica na Região Metropolitana de 
Campinas. Porém, para essa fase da obra ainda não há 
garantias de quem vai construí-la. O Governo de São 
Paulo se comprometeu em construir os reservatórios 
apenas.

HOJE - Qual a posição do Consórcio com relação 
ao acompanhamento das atividades, metas e crono-
grama de execução das ações propostas a partir da 
renovação da outorga do Sistema?

Julinho Lopes – O Consórcio PCJ desde 2012 ini-
ciou um grande debate entre comunidade, órgãos 
gestores, empresas e municípios sobre a renovação 
da outorga do Sistema Cantareira. Foram produzidos 
três talk-shows, materiais de divulgação e campanha 
nas mídias sociais. O Presidente da entidade e pre-
feito de Indaiatuba (SP), Reinaldo Nogueira, esteve 
presente pessoalmente, ao lado da equipe técnica, na 
reunião em agosto de 2013, que deu início aos debates 
oficiais sobre o tema. O Consórcio PCJ produziu uma 
proposta própria para a renovação, que foi entregue 
aos órgãos gestores, e desde então tem acompanhado 
a evolução dessas tratativas. No momento, estamos 
aguardando a manifestação sobre o novo calendário 
das discussões relacionadas à renovação da outorga 
para 2015. Recebemos, em maio, um ofício do DAEE 
informando que nos próximos meses, antes do venci-
mento da atual outorga em agosto, será oficializado o 
adiamento da renovação da outorga para 2015 
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negócios

O CIESP-Campinas, com o apoio da Prefeitura 
de Sumaré – por meio da Secretaria Municipal de 
Emprego, Trabalho, Geração de Renda e Desenvolvi-
mento Econômico; da Câmara de Dirigentes Lojistas 
de Sumaré; do Sesi/Senai; da ACIAS – Associação 
Comercial de Sumaré; Sebrae; e da Fild Hotel & 
Eventos –, realizou o primeiro “Encontro Itinerante 
de Negócios”, em Sumaré.

Na abertura, a Diretoria Regional esteve repre-
sentada pelo diretor titular, José Nunes Filho; pelo 1º 
vice-diretor da Regional de Campinas e diretor esta-
dual de Produtos e Serviços do CIESP, José Henrique 
Toledo Corrêa; pelo diretor de Negócios, Fabiano 
Grespi; e pelo representante local, Nelson Gonçalves, 
que destacaram o Encontro como grande incentiva-
dor da geração de negócios, por meio do relaciona-
mento entre as empresas com interesses comuns, que 
poderão dinamizar a economia local.

Representando a Prefeitura de Sumaré, estiveram 
presentes a prefeita Cristina Carrara e o secretário 
municipal do Trabalho, Emprego, Geração de Renda 
e Desenvolvimento Econômico, Gustavo Tomazin.

De acordo com a prefeita, os encontros têm a 
característica de trazer à tona a possibilidade real de 
comunicação entre os empresários dos mais diver-
sos segmentos: “muitas vezes, as empresas instala-
das em uma mesma região não se conhecem. Sumaré 
tem um ótimo parque produtivo, assim convidamos 
os empresários a participarem e se integrarem nesse 
movimento em prol do fomento permanente de negó-
cios no município e na região”.

Ao longo do encontro, as empresas interagiram de 
maneira espontânea e produtiva, através da qual estrei-
taram relacionamentos e iniciaram possíveis negocia-
ções a partir da exposição de seus serviços e produtos.

O evento, realizado pelo CIESP-Campinas, teve o 
patrocínio da VeCCon – Empreendimentos e Serviços 
Imobiliários.

Encontro de 
Negócios em 

Sumaré

Cerca de 130 empresários e executivos compareceram 
ao evento realizado no dia 27 de março, que inaugurou 
a agenda 2014 de encontros de negócios promovidos 

pelo CIESP na RMC

Depoimentos:

“O Encontro é uma forma de ‘oxigenar’ a área comer-
cial das empresas e nos permite alavancar o networking 
por meio de uma aproximação profícua, firme e ativa, 
criando parcerias e referências qualificadas de negócios”, 
enaltece o sócio da Consulcamp – Auditoria e Assessoria, 
Marcos Francisco Rodrigues Sousa.

“É um passo importante para o comércio e a indús-
tria, visando o progresso do município e da região. O 
Encontro nos possibilita um contato pessoal e prazeroso, 
mais produtivo, a partir do qual podemos trocar ideias e 
sugestões. Muitas vezes o resultado não se dá apenas a 
partir do fechamento de negócios, acontece também atra-
vés de um intercâmbio de informações que nos é muito 
valioso”, pontua o diretor comercial da Rampol Segu-
rança, Robson Moreira.

 “Conseguimos atingir nosso objetivo de aproxima-
ção com diversas empresas e, em determinados casos, 
talvez seja possível fecharmos negócio, uma vez que 
conseguimos identificar as particularidades e neces-
sidades de cada potencial cliente”, explica o Consultor 
de Marketing da Aptus – Tecnologia em Informação, 
Marcelo Nascimento da Silva. 
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Rodada de 
Negócios 
CIESP em 
Salto 

O evento motivou negócios futuros estimados em um 
total aproximado de 3 milhões e 500 mil reais

A Macrorregião 6 do CIESP, composta pelas Regio-
nais de Campinas, Indaiatuba e Sorocaba, realizou, em 
22 de maio, a Rodada de Negócios na cidade de Salto. 
O encontro, realizado no CEUNSP – Centro Universi-
tário N.S. do Patrocínio – Campos Bom Pastor, propor-
cionou mais de 1.700 reuniões, das quais participaram 
aproximadamente 150 empresários e executivos.

A Rodada de Negócios contou com o patrocínio 
de: Caixa Econômica Federal, Embrase – Segurança e 
Serviços, Congesa, Uppertools; Clip – Centro Logístico 
Integrado Paulínia e ItsPicture. Apoiaram o encontro, a 
Prefeitura da Estância Turística de Salto, CEUNSP, SESI, 
TECAplly – Tecnologia Aplicada, R.B.E. Rede Brasil 
Eventos & Associados, Ecobrisa, Laktus e Casas EPI’S.

Para dar as boas-vindas a todos os presentes e abrir 
os trabalhos, estiveram, representando o CIESP e a 
diretoria das três regionais, o diretor titular do CIESP-
Campinas, José Nunes Filho; o 1º vice-diretor da Regio-
nal de Campinas e diretor estadual de Produtos e Servi-
ços do CIESP, José Henrique Toledo Corrêa; o diretor 
do Departamento de Negócios de Campinas, Fabiano 
Grespi; o diretor titular do CIESP Sorocaba, Antônio 
Roberto Beldi; e o diretor titular do CIESP Indaiatuba, 
José Augusto Rodrigues Gonçalves.

Prestigiou o evento, representando o prefeito de 
Salto, Juvenil Cirelli, a vice-prefeita Jussara Vilaça, 
que afirmou ser a Rodada uma grande oportunidade 
de acolhimento para todos os empresários: “nós preci-
samos nos conhecer e cada vez mais sabermos quem 
somos, onde estamos e o que fazemos. Este espaço é 
para isso”, fundamentou ao citar a postura de trabalho 
da Prefeitura da Estância Turística de Salto.

36 empresas configuraram a lista das âncoras: 
Adere – Produtos Auto Adesivos Ltda.; Aeroportos 
Brasil Viracopos S/A; Amphenol TFC do Brasil Ltda; 
Arprotec Industrial Ltda; Asga S/A; Bercosul Ltda.; 
Cia Ultragaz S/A; Congesa Engenharia e Constru-

Depoimentos:

“Pudemos expor mais amplamente nossa atuação 
no mercado, favorecendo a chance de ótimos negócios”, 
Márcio Trolezi, da âncora Equipesca.

“Conseguimos em pouco tempo apresentar nossa 
empresa a vários compradores, fator essencial para a 
ampliação dos negócios”, Gilberto, Zancaner Brito, dire-
tor da Terras do Barão.

 “Nas rodadas, já fechamos grandes negócios e até 
mesmo negócios inesperados”, Guilherme Afonso, repre-
sentante da Tradefer Ferro e Aço.

“Esse contato frente a frente com os fornecedores é 
muito importante para conquistarmos inovações”, Hugo 
Charles Vieira e Yong Guen Shin, da âncora Samsung.

negócios

ções Ltda.; CPIC Brasil Fibras de Vidro Ltda.; Delphi 
Automotive Systems do Brasil Ltda.; Ecil Met Tec 
Ltda.; Equipesca – Equipamentos de Pesca Ltda.; Estre 
Ambiental S/A; Fibria Celulose S/A; F.B.A. Fundi-
ção Brasileira de Alumínio Ltda.; Guarany Indústria 
e Comércio Ltda.; Inductotherm Group Brasil Ltda.; 
Indústrias Romi S/A; JCB do Brasil; Kion South 
America Fab. Equip. Armazenagem Ltda.; Maggi 
Empreendimentos Ltda.; Mann+Hummel Brasil Ltda.; 
Sabic Innovative Plastics S/A; Samsung Eletrônica da 
Amazônia Ltda.; Shott Flat Glass do Brasil Ltda.; Sew 
Eurodrive Brasil Ltda.; Sorocaba Refrescos S/A; Splice 
do Brasil Telecomunicações e Eletrônica S/A; Splice 
Indústria e Comércio de Serviços S/A; Tecsis Tecnolo-
gia e Sistemas Avançados S/A; TMD Friction do Brasil 
S/A (Cobreg); Valeo Sistemas Automotivos Ltda.; 
Vautec Equipamentos Ltda.; Viação Vitalli Ltda.; Villa-
res Metals S/A; Yanmar South America Ind. de Equi-
pamentos Ltda.
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Evento em 
Comemoração 

ao Dia do 
Profissional

de RH 

As seguintes temáticas foram abarcadas: “A 
empresa dirigida por valores”; “Os novos princí-
pios dos negócios”; “A cultura organizacional e seus 
níveis de consciência”; “A nova liderança baseada 
em valores”; e “O caminho para a organização do 
Século XXI”.

A palestra “Gestão Organizacional Baseada em 
Valores” aconteceu no dia 15 de maio, no Hotel 
Premium Norte, e contou com a participação da 
especialista em Coaching e Desenvolvimento, Lúcia 
Helena Rosolen Alves, da empresa Awen - Consul-
toria e Treinamento.

O Departamento de Desenvolvimento Humano 
Organizacional trouxe o mote da gestão baseada em 
valores para contextualizar e antecipar a comemo-
ração do Dia do Profissional de RH, celebrado no 
início de junho.

 “Foi uma manhã de reflexão sobre as novas 
exigências organizacionais num mundo de grandes 
e intensas mudanças. A gestão por valores permite 
que a empresa se olhe com profundidade e também 
veja seus colaboradores e profissionais que desejam 
contribuir, pertencer e enxergar o sentido daquilo 
que fazem. Desde o funcionário mais humilde até 
o CEO de uma empresa, todos desejam ter um 
propósito naquilo que entregam todos os dias. E 
esses propósitos só ficam claros se iluminados pelos 
valores de cada um. A gestão por valores permite 
a construção contínua de uma empresa que gera 
lucro, entrega excelentes produtos, satisfaz e cola-
bora com seus clientes e ainda permite a satisfação 
e o crescimento de seus colaboradores”, relatou a 
palestrante, que atua há 30 anos na área de RH em 
empresas nacionais de grande porte, multinacionais 
e nacionais de gestão familiar.

Para a gerente geral da empresa Comercial 
Andorinha de Parafusos, Patrícia Kik, a experiência 
vivenciada, por meio das dinâmicas, acrescentou 
positivamente: “O que me deixou muito satisfeita na 
palestra, além do domínio completo da consultora/
coaching, foram as técnicas apresentadas. Normal-
mente, as palestras nos dão uma visão ampla das 
tendências e esta palestra foi bastante técnica e 
clara, fiquei encantada e pretendo aplicar em minha 
empresa o que aprendi”.



“Este trabalho nos permitiu 
exercitar diversas habilidades, 
como liderança, trabalho em 
equipe, harmonia, e realização 
de tarefas inesperadas; de for-
ma a deixar que a criatividade 
conduzisse ao objetivo final”, 
pontuou a artista plástica San-
dra ChedidRacy

Workshop:
A importância 
da mulher 
no processo 
criativo da 
empresa

Ao centro, a diretora do DHO, Silvia Luna, e a coordenadora 
Cássia Vendemiatti, juntamente com a equipe do evento.

Prestigiar e valorizar a criatividade feminina, pontuando 
o seu diferencial no dia a dia das ações empresarias, foram 
os grandes objetivos do Evento em Comemoração ao Mês da 
Mulher, promovido pela equipe do DHO – Departamento 
de Desenvolvimento Humano Organizacional, no dia 21 de 
março.

“A escolha do trabalho com mosaico se deu justamente 
pela referência à segmentação das atividades de nossa rotina, 
as quais, quando integradas, promovem a harmonia”, comple-
mentou a artista que liderou a condução do workshop.

A empresária e profissional de psicologia Isabel Bertolucci 
declarou que o artesanato trouxe a percepção de que “todos 
conseguem”, e disse mais: “Durante a atividade, ficou clara 
a capacidade única de cada uma de nós: a de criar e fazer o 
novo”.

“A boa vontade durante o trabalho foi excelente, tivemos 
um momento tão envolvente que, ao nos despedirmos, fica-
mos com vontade de voltar. Acredito que essa é a essência do 
sucesso na vida empresarial”, revelou a profissional de RH 
Adriana Cristina da Silva.

O encontro, realizado pelo CIESP-Campinas, contou com o 
patrocínio do Grupo RA Transportes e Fretamento Executivo e 
o apoio das empresas Essential Care e Mary Kay.

DHO
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WORKSHOP – Divisão 
Tributária 

Na pauta: “As Grandes Questões Atuais da 
Área Tributária”

Conduziu a abertura do ciclo de palestras o 
delegado da Receita Federal de Campinas, Dr. José 
Roberto Mazarin, revelando “Os desafios e avanços 
da fiscalização, tendências e planos para 2014 e siste-
mas de controle da Receita.”

“Muitas das falhas observadas 
atualmente se dão em função das 
alterações na legislação tributária e, 
principalmente, na forma de trans-
mitir os dados à Receita Federal. 
Vários sistemas devem entrar em 
produção e um exemplo que merece 
destaque é o e-Social, que visa unifi-
car as informações fiscais, previ-
denciárias e trabalhistas; assim, as 
empresas precisam se estruturar e 
qualificar seus funcionários para 
que possam criar uma nova cultura 
de trabalho, de forma a evitar inter-
corrências junto aos órgãos fiscali-
zadores”, alertou Mazarin.

“Uma boa Governança Tribu-
tária se dá por meio de ações bási-
cas, as quais devem ser cumpridas 
com sabedoria e conhecimento pleno 
dos negócios e dos impostos devi-
dos”, afirmou Paulo Pinese, sócio 
da Deloitte Campinas.

“A atividade de serviços é 
intangível, assim, diante da ausên-
cia documental, os órgãos fiscaliza-
dores podem considerar o aparato 
normativo, ocasionando a desquali-
ficação do negócio”, reforçou Pedro 
Lunardelli, sócio da advocacia 
Lunardelli, ao repercutir aspectos 
sobre a desconsideração da pessoa 
jurídica para fins fiscais na presta-
ção de serviços e posição do TIT e 
Carf.

“As jurisprudências do Carf 
devem ser observadas de tal maneira 
que os planejamentos sejam total-
mente efetivados por meio de uma 
de base legal”, avaliou João Lima 
Junior, sócio-proprietário da Lima 
Junior, Domene e Advogados Asso-
ciados, ao discorrer sobre o posicio-
namento do Carf diante dos plane-
jamentos tributários.

“O empresário precisa estar 
atento aos aspectos polêmicos dos 
novos métodos – PCI e PECEX –, 
possibilitando a prevenção de inefi-
ciências em seus processos produ-
tivos e na condução de seus negó-
cios”, reforçou Georgios Theodoros 
Anastassiadis, consultor tributário 
do Gaia, Silva & Gaede Associados, 
em sua explanação sobre os preços 
de transferência.

O evento, que aconteceu no dia 10 de abril, foi 
prestigiado pelos seguintes representantes da Regio-
nal: o diretor titular, José Nunes Filho; o 1º vice-dire-
tor da Regional de Campinas e diretor estadual de 
produtos e serviços do CIESP, José Henrique Toledo 
Corrêa; o diretor titular do DEPAR-FIESP Campinas, 
Rui Rabello; o diretor jurídico, Valmir Caldana, que 
também representou o DEJUR CIESP/FIESP; a coor-

denadora da divisão tributária, Rita Cacheffo; e o 
secretário da divisão tributária, Glauco Oliveira.

Mais de 100 executivos, profissionais das áreas 
financeira, tributária, legal e estratégica de empresas, 
estiveram presentes no workshop, o qual colocou em 
debate “As Grandes Questões Atuais da Área Tribu-
tária”, possibilitando a todos a constante atualização 
de conteúdo perante a legislação tributária.

“Visamos mostrar os riscos e as oportunidades 
advindas da gestão tributária nas empresas. 
Principalmente os riscos, uma vez que as autuações 
perpetradas pelos órgãos públicos, como a Receita 
Federal e a Secretaria da Fazenda, são de alta gama, 
por isso, alertamos para a importância de cuidar da 
gestão tributária”, exaltou o diretor jurídico, Valmir 
Caldana, na abertura do evento
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Sustentabilidade

Ao realizarmos um balanço das atividades reali-
zadas nos últimos meses, gostaríamos de destacar as 
recentes conquistas e reconhecimentos públicos rece-
bidos por nosso departamento.

O Prêmio RAC-Sanasa 2013 reconheceu as ativi-
dades do Departamento de Sustentabilidade e sua 
ação no quadro “Vida no Planeta”, da Rádio Brasil 
Jovem Pan Sat, que vai ao ar todas as terças-feiras e 
conta com a participação do diretor de Sustentabili-
dade, Luiz Fernando Bueno.

A Fundação Douglas Andriani e o Grupo Beto 
Carreiro reconheceram o CIESP-Campinas pelas 
contribuições prestadas ao município por meio da 
criação do Fórum Permanente de Debate sobre Educa-
ção Baseada em Valores, lançado em 2013 a partir de 
Pesquisa iniciada em 2010 junto às Secretarias Muni-
cipais de Educação, visando ao entendimento do 
projeto pedagógico formador do caráter e ao cumpri-
mento da legislação.

O tema sustentabilidade deixou de ser tendência e 
avançou para cenário.

Nossos associados foram devidamente informa-
dos sobre esse avanço, inclusive pela alteração do 
nome do Departamento de Responsabilidade Social 
para Sustentabilidade e pelo reforço da diretoria com 
as vindas da diretora adjunta, Regina Migliori e da 
coordenadora do Núcleo de Ação Social, Joana Balles.

Também mantivemos o assento do CIESP-Campi-
nas na diretoria adjunta do Departamento de Respon-
sabilidade Social do CIESP estadual.

Neste ano, nossos esforços para sensibiliza-
ção dos industriais e empresários sobre a temá-
tica da sustentabilidade permanecem por meio 
de ações e debates promovidos por profissionais 
com reconhecido mérito no ambiente empresa-
rial. Acompanhe! Para saber mais sobre as metas 
para 2014, acesse: www.ciespcampinas.org.br.

Palavra do 
Departamento 
de Sustenta-
bilidade 

19 3026.8000
www.gra�camundo.com.br

TRANSMITIMOS
para o papel a

expressão da sua arte. 

Luiz Fernando Bueno, diretor de Sustentabilidade



Em 16 de abril, o Departamento de Sustentabili-
dade trouxe ao cenário de debates e estudos da casa 
da indústria uma palestra que reuniu executivos dos 
mais diversos segmentos para que visualizassem as 
possibilidades de ingressar de maneira inovadora 
no contexto de uma economia verde.

A apresentação compôs a agenda da reunião 
mensal do Departamento e contou com as ilus-
tres presenças do diretor titular da Regional, José 
Nunes Filho; do diretor de Sustentabilidade, Luiz 
Fernando Bueno; da coordenadora do Núcleo de 
Ação Social, Joana Balles; e do secretário do Verde, 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, da 
Prefeitura Municipal, Rogério Menezes. 

“A princípio, a sustentabilidade era tendên-
cia; atualmente, é cenário e demanda internacional 
de mercado. Queremos mostrar à indústria que, 
quando inserida no planejamento estratégico da 
empresa, ao invés de custo, a sustentabilidade signi-
fica retorno financeiro, ou seja, passa a ser um inves-
timento rentável”, avalia o diretor do Departamento 
de Sustentabilidade, Luiz Fernando Bueno.

“Nosso estudo comprova que, dessas 30 manei-
ras de aumentar o lucro de uma organização utili-
zando a sustentabilidade, 28 são de retorno mensu-
rável, assim, visamos enfocar possibilidades reais 
de trabalho, exemplificadas com teorias e práticas 
consagradas no mercado”, validou o especialista 
em marketing e comunicação para desenvolvimento 
sustentável, Rogerio Ruschel. 

sustentabilidade

O estudo reúne 24 anos de pesquisa específica e mostra, com casos de sucesso, quais os 
benefícios de um modelo de gestão fundamentado na sustentabilidade socioambiental

Palestra: 30 maneiras de aumentar 
o lucro da sua empresa com a 

Sustentabilidade Socioambiental

ANUNCIO_PROJETO_RESTAURO_BENTO

quinta-feira, 29 de maio de 2014 14:38:21
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O fórum “Sou Capaz – Promovendo a Inclu-
são Profissional” é um evento promovido 
pela FIESP por intermédio do Departamen-
to de Ação Regional (Depar)

FÓRUM SOU CAPAZ:
Promovendo a Inclu-
são Profissional – 
Campinas

Estiveram presentes na abertura do 
evento na Regional: o diretor titular, José 
Nunes Filho; o diretor de Sustentabilidade, 
Luiz Fernando Bueno; e o diretor titular do 
Depar-Campinas, Rui Rabelo; momento 
em que a diretoria reforçou o valor das 
práticas de inclusão social, fundamenta-
das em valores como a ética, a governança 
corporativa e um real desenvolvimento 
sustentável.

Foram convidados a participar do 
fórum os setores público, privado, sindi-
catos, entidades, sociedade civil e poderes 
executivo, legislativo e judiciário. As práti-
cas do Ministério do Trabalho e Emprego 
para a inclusão profissional de pessoas 
com deficiência, reabilitados e aprendi-
zes foram abordadas pelo Gerente Regio-
nal do Trabalho e Emprego em Campinas, 
Dr. Sebastião Jesus da Silva, que trouxe a 
fiscalização e o monitoramento como vias 
importantes de atuação. “A partir da cons-
tatação, estabelece-se um projeto e, após 
a implantação, há o monitoramento e o 
acompanhamento”, descreve.

A segurança, a saúde do trabalha-
dor e a reabilitação profissional foram 
contempladas na apresentação de Grácia 
E. Fragalá, diretora adjunta de responsabi-
lidade social da FIESP e executiva da área 
de segurança e saúde do trabalho, atuando 
como consultora no Grupo Telefônica, e 
de Eduardo Arantes, gerente executivo de 
Qualidade de Vida - SESI-SP.

Exemplos de boas práticas no processo 
de inclusão e retenção dos profissionais 
com deficiência, reabilitados e aprendi-
zes no mercado de trabalho foram expos-
tos pela gerente de Recursos Humanos do 
Pastifício Selmi, Denise Maria Nerone.

A elevação de escolaridade e qualifi-
cação profissional como investimento que 
gera produtividade e competitividade 
para a empresa foi a pauta conduzida pelo 
diretor do SENAI “Roberto Mange”, Pedro 
Humberto Contieri Filho.

Sustentabilidade

No evento, realizado no CIESP-Campinas em 08 de maio, 
foi lançado o “Sou Capaz Itinerante”, que percorre 11 regio-
nais do estado de São Paulo para a realização de fóruns 
com a mesma temática deste evento e do curso “Inclusão 
de Pessoas com Deficiência e Aprendizes no Mercado de 
Trabalho – Diretrizes Legais, Melhores Práticas e Cases de 
Inclusão”, voltado para profissionais da indústria das áreas 
de recursos humanos, saúde, segurança do trabalho e afins.

Na apresentação do Programa, a coordenadora do “Sou 
Capaz”, Cristiane Gouveia, detalhou a missão de buscar a 
equivalência de oportunidades às pessoas com deficiência 
e aos aprendizes. “No fórum, buscamos trazer temas perti-
nentes à inclusão, fomentando e debatendo assuntos para o 
desenvolvimento de ações e benefícios às indústrias. Após, 
será criada uma comissão regional, que discutirá com todos 
os setores. Além disso, está programado um curso voltado 
para profissionais de RH, médicos, técnicos de segurança 
e saúde, sendo também aberto à comunidade. Nesse 
momento, serão abordadas as normas jurídicas, as políticas 
de RH, questões relacionadas à temática da diversidade e o 
passo a passo para o desenvolvimento de uma política de 

inclusão nas organizações”. 
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O Departamento de Meio Ambiente, em parceria 
com o Departamento de Sustentabilidade, organizou, 
em 29 de abril, um workshop para refletir as obrigações 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos para 2014.

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, 
a Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), contém instrumentos impor-
tantes para permitir o avanço necessário ao país no 
enfrentamento dos principais problemas ambientais, 
sociais e econômicos decorrentes do manejo inade-
quado dos resíduos sólidos. Institui a responsabilidade 
compartilhada dos geradores de resíduos: dos fabri-
cantes, importadores, distribuidores, comerciantes, o 
cidadão e titulares de serviços de manejo dos resíduos 
sólidos urbanos na Logística Reversa dos resíduos e 
embalagens pós-consumo.

Ao abordar a PNRS e as obrigações para 2014, 
Renata Franco de Paula Gonçalves Moreno — Sócia 
da Emerenciano, Baggio e Associados Advogados 
—, reforçou o fato de que a Política já está implan-
tada desde 2010, tendo um prazo que se encerrará no 
próximo mês de agosto para o definitivo cumprimento 
de suas obrigações: “aqueles que ainda não se adapta-
ram ou que precisam de algum ajuste interno, orienta-
mos que se antecipem, com o intuito de evitar possíveis 
autuações. Uma boa dica é verificar como estão sendo 
organizados os acordos setoriais”, fundamentou.  

O engenheiro especialista em Gestão Ambiental 
Fernando Carbonari falou sobre as metas que contri-
buirão para a eliminação dos lixões e a instituição de 
instrumentos de planejamento nos níveis nacional, 

estadual, microrregional, intermunicipal e metropoli-
tano e municipal; além de impor que os particulares 
elaborem seus Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos. “Um dos grandes desafios será organização 
das cooperativas de coleta seletiva em milhares de 
municípios brasileiros, com qualidade, segurança, 
preservação ambiental e, principalmente, para que 
trabalhem por produtividade”, explicou.

Ao explicitar a posição do Ministério Público 
frente ao cumprimento das obrigações da PNRS, Dr.ª 
Alexandra Facciolli Martins — Promotora de Justiça 
do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio 
Ambiente — GAEMA PCJ-Piracicaba – MP/SP, refor-
çou que ainda há um longo caminho a ser percorrido. 
“Existem inúmeras medidas a serem adotadas. Nessa 
missão, há necessidade de articulação entre todos os 
segmentos, entre todos os órgãos, para que realmente 
seja possível a consecução desses objetivos”, avaliou.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos para 
garantir a reciclagem das embalagens pós-consumo 
foi destaque na apresentação do diretor de Meio 
Ambiente da Tetra Pak, Fernando Von Zuben, que 
declarou: “observamos os produtos importados como 
um dos problemas, principalmente em alguns seto-
res, uma vez que a origem desses ainda não é muito 
clara para os fabricantes e nem para os importadores, 
por conta da política de importação/exportação do 
país, dessa forma esse setor terá que se atentar a essas 
variáveis”.

“O destaque dessa política 
está na responsabilidade 
compartilhada entre gover-
no, empresas e a população, 
envolvendo a todos de forma 
direta na gestão plena dos 
processos, impulsionando o 
retorno do produto final às 
indústrias após o consumo e 
obrigando o poder público a 
realizar planos para o geren-
ciamento desses resíduos. 
Acreditamos que se encontra 
na logística reversa o princi-
pal elo dessa cadeia e, tam-
bém, o mais frágil, que me-
rece toda a nossa atenção”, 
posiciona o diretor de Meio 
Ambiente, Stefan Rohr
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Meio ambiente

As obrigações para 2014 
da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos 

Diretoria do CIESP-Campinas e palestrantes 
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comércio exterior

Diretrizes e procedimentos 
para Retificação de D.I.

A palestra “Diretrizes e procedimentos para retifi-
cação de D.I. - Declaração de Importação” acrescentou 
muito ao público presente. O evento, realizado dia 14 
maio, contou com a presença de cerca de 130 pessoas, 
que puderam conhecer com detalhes questões relacio-
nadas a prazos, impactos, multas e penalidades, e a 
experiência do órgão oficial sobre o tema. Na ocasião, 
a entidade recebeu como palestrante Luís Carlos 
Marques da Silva, auditor fiscal e chefe do EQDEI 
(Equipe de Despacho Aduaneiro de Importação) da 
Receita Federal do Brasil, na Alfândega do Aeroporto 
Internacional de Viracopos. 

Exportadores conhecem os 
benefícios do Certificado de 
Origem para seus negócios

No dia 20 de março, o Departamento de Comér-
cio Exterior, com apoio da FIESP, realizou o primeiro 
curso do ano, voltado a treinar as empresas na opera-
cionalização dos Certificados de Origem. Por meio 
deste importante documento, as empresas exporta-
doras podem beneficiar seus clientes internacionais 
através da redução ou isenção do imposto de impor-
tação de seus produtos, oferecendo, assim, vantagens 
competitivas no mercado externo.

O Curso foi ministrado pela gerente de Comércio Exterior da Regio-
nal, Márcia Molinari, com apoio de Cezar Camillo de Mello e Álvaro 

Manquete Júnior, especialistas de Comércio Exterior da FIESP.
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Experientes profissionais 
trazem sua vivência e 
enriquecem o Workshop de 
Importação 

Em 25 de março, aconteceu a 3ª edição do 
Workshop de Importação. Na abertura, a executiva da 
Alcoa Alumínio, Jussara Hiamasta, explanou sobre a 
questão da ética empresarial e compliance, bem como 
suas implicações e desdobramentos; logo após, houve 
a apresentação sobre a Retificação de D.I. (Declaração 
de Importação) – prevenção e rastreabilidade, condu-
zida por Rafael Marchi, da HP, e por Dircilene Santo, 
da DHL.

Aeroportos de Guarulhos 
– Mudanças e Perspectivas 
para 2014

O Departamento de COMEX recebeu, no dia 09 
abril, a equipe da GRU Airport (Aeroporto Internacio-
nal de São Paulo), liderada pela Gerente Comercial de 
Cargas, Maria Fan, que proferiu a palestra “Aeroportos 
de Guarulhos – Mudanças e Perspectivas para 2014”. 

A Concessionária do Aeroporto Internacional 
de Guarulhos S.A. assumiu a gestão do Terminal de 
Cargas do GRU Airport em fevereiro de 2013. Desde 
então, foram definidas as ações prioritárias para melho-
rar a oferta de serviços aos clientes.
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O novo cenário mundial 
abre portas para os 
acordos comerciais

Departamento de
Comércio Exterior

Os Acordos Comerciais entre países e blocos 
econômicos já são apontados pelos mais reno-
mados especialistas mundiais em economia 
como o futuro do comércio exterior global. O 
tema não é exatamente novo dentro do palco 
da comercialização internacional de produtos e 
serviços, haja vista que já passamos pela criação 
da União Europeia (UE), Mercosul, Nafta dentre 
outros. Porém, um revigoramento parece dar 
ares de que algo novo está em curso, tendo como 
parâmetro as recentes discussões entre grandes 
potências econômicas para a celebração de futu-
ros acordos comerciais que podem originar um 
marco na história comercial da humanidade.

Poderíamos assim dizer que os Acordos 
Comerciais apontam para uma nova etapa da 
globalização e devem, pouco a pouco, reinven-
tar o modo como países farão suas transações 
comerciais e como aplicarão suas políticas tari-
fárias. Isso porque se farão necessários a desbu-
rocratização do comércio exterior, o incremento 
de segurança na cadeia logística, o aprimora-
mento dos controles e respeito às legislações 

(compliance), a queda de barreiras tarifárias e 
a compactação do processo logístico visando a 
criação de centros de distribuição (Hubs) e zona 
de livre comércio (Free Trade Zone). 

A reinvenção pode ser oportunidade ou 
ameaça, dependendo da postura com a qual se 
manipula os fatos. As nações que conseguirem 
visualizar o futuro e se enquadrarem ao movi-
mento de forma proativa talvez já consigam estar 
prontas para surfar nessa próxima onda. Porém, 
aquelas que observarem a nova tendência se 
colocando à margem dos acontecimentos pode-
rão simplesmente aniquilar importantes fatias 
de negócios internacionais. Vide, como prova 
disso, o acordo em negociação que deve unir os 
Estados Unidos com a União Europeia na deno-
minada “Parceria Transatlântica de Comércio e 
Investimento”. Tal acordo será um imenso desa-
fio aos atuais exportadores que fazem negócios 
com esses dois polos industriais, isso porque 
será necessário despender um esforço para a 
manutenção dos fornecimentos frente à concor-
rência a ser criada. Além desse megagrupo, os 

Por: Marcos B. Eugenio
Gerente de Importação da 3M do Brasil Ltda.
Diretor Adjunto de COMEX
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Estados Unidos também negociam novos acor-
dos comerciais com 11 países da Ásia. Some-se a 
isso ainda o fato de que a China atua fortemente 
na criação de um bloco econômico pré-denomi-
nado “Parceira Trans-Pacífica”.

Verdadeiras uniões econômicas gigantescas 
estão prestes a surgir fazendo com que o planeta 
seja um mundo de blocos e quem estiver de fora 
poderá se isolar como uma ilha na imensidão 
de um oceano. Dentro dos estudos para a cria-
ção desses novos blocos econômicos, existe a 
elaboração de novas regras de investimentos, 
serviços, compras governamentais, propriedade 
intelectual, competição e padronização fora da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 
Mais do que eliminar as tarifas sobre exporta-
ções, busca-se a harmonização ou o reconhe-
cimento mútuo de normas e padrões técnicos 
e sanitários para todos os produtos que são 
comercializados. A partir do momento em que 
os novos blocos passarem a existir, associados 
que entrarem após a elaboração das regras terão 
de simplesmente aceitá-las da forma como já 
foram estabelecidas.

Dentro desse cenário, ainda que seja uma 
tendência à extrapolação linear onde se projeta 
o presente no futuro, é forçoso olharmos para o 
nosso próprio umbigo e avaliarmos onde estará 
o Brasil e o Mercosul . Nesse quesito, o Merco-
sul ainda é periferia. Os acordos comerciais em 
pauta de discussão pelo bloco sul-americano 
ainda são irrelevantes quando comparados 
aos mega-acordos citados aqui anteriormente. 
Questões ideológicas impedem que o Mercosul 
se expanda e o que se vê hoje é muito mais moti-
vação política para a implementação de regras 
protecionistas e desrespeito aos tratados feitos 
entre os países membros, fatores que colocam o 
bloco em uma tímida posição econômica.

O Brasil, por sua vez, ensaia negociar acor-
dos isoladamente, o que poderia enfraquecer 
ainda mais o bloco. Porém, o momento exige 
autonomia e rapidez para que não fiquemos 
assistindo à oportunidade mais uma vez passar 
diante dos nossos olhos. Sendo o Brasil o país 
do bloco com a economia mais competitiva, e 
por consequência mais interessante aos olhos 
da economia globalizada, precisaremos adotar 
uma postura mais radical e urgente. Vide a 

emperrada negociação entre Brasil e União 
Europeia que esbarra nos moldes criados pelo 
Mercosul. A conclusão de um acordo comercial 
entre o Brasil e a União Europeia é mais urgente 
do que nunca para o nosso país, que corre o 
risco de ficar isolado no cenário mundial se o 
bloco europeu fechar o tratado de livre comér-
cio que está negociando com os Estados Unidos, 
visto que se formaria o maior bloco econômico 
mundial, respondendo por cerca de 49% do PIB 
global e 31% dos intercâmbios comerciais. Isso 
com certeza traria um impacto inevitável sobre 
todos os demais países, principalmente sobre os 
em desenvolvimento.

“O Brasil será a única grande economia do 
mundo sem um acordo de livre comércio com 
alguma outra grande economia”, observou 
Michael Emerson, economista do Centro para 
Estudos de Política Europeia (CEPS), um grupo 
de pressão com sede em Bruxelas.

O Brasil precisa concluir rapidamente acor-
dos comerciais com sócios suficientemente gran-
des e bem conectados com o resto do mundo 
para incentivar seu crescimento e sustentar suas 
políticas macroeconômica e fiscal. 

Hoje, se existe para os países e os já existen-
tes blocos econômicos um fator que pode mudar 
suas relações comerciais, o mesmo pode ser dito 
para os importadores, exportadores e toda sua 
cadeia logística. Os futuros acordos trazem na 
carona o estudo de diferentes modos de distri-
buir as exportações através da utilização de 
grandes centros de distribuição, alinhados a 
incentivos fiscais. Nesse ínterim, vislumbra-se 
o Panamá, modelando-se fortemente para se 
tornar um grande Hub para a América Latina. 
Para isso, o país criou uma sólida estrutura para 
receber os maiores navios cargueiros do mundo, 
além de atrair a logística da região com incen-
tivos fiscais e aumento crescente de fluxo de 
contêineres. 

Os próximos anos prometem trazer fortes 
mudanças no âmbito do comércio exterior. 
Como já disse um dia Peter Drucker, “a melhor 
maneira de construir o futuro é criá-lo”, dessa 
forma, ou participamos da criação ou seremos 
forçados mais tarde a nos submetermos às 
regras já criadas. 

encarte comércio exterior / julho 2014
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No final da década de 80, 
o Brasil sofria de um mal eco-
nômico conhecido como hipe-
rinflação. Diariamente, os pre-
ços eram alterados e a moeda 
perdia valor. Tentando con-
ter os efeitos deste fenômeno, 
o governo criou planos eco-
nômicos que visavam conge-
lar ou frear os reajustes dos 
preços e desgastes da moeda. 
Dois deles, conhecidos como 
Plano Verão e Plano Collor I, 
respectivamente datados de 
dezembro de 1988 e abril de 
1990, alteraram o cálculo dos 
índices de correção monetá-
ria a serem utilizados, inclu-
sive para os saldos do FGTS 
das contas ativas e inativas na 
época.

Em agosto do ano 2000, o 
Supremo Tribunal Federal – 
STF –, ao julgar o mérito de 
ação apresentada por traba-

lhadores filiados 
ao Sindicato dos 
Metalúrgicos de 
Caxias do Sul, 
no Rio Grande 
do Sul, reconhe-

ceu o direito ao complemento 
da atualização monetária pelo 
índice inflacionário oficial no 
saldo das contas vinculadas 
do FGTS, essas referentes ao 
período de 10 de dezembro de 
1988 a 28 de fevereiro de 1989 
e ao mês de abril de 1990.

Por representar um valor 
vultoso com os quais os cofres 
públicos não poderiam arcar, 
foi instituída, em 30 de junho 
de 2001, por meio do artigo 1º, 
da Lei Complementar nº 110, 
a contribuição social inciden-
te à alíquota de dez por cento 
sobre o montante de todos os 
depósitos devidos, referentes 
ao Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço – FGTS, duran-
te a vigência do contrato de 
trabalho, acrescido das remu-
nerações aplicáveis às contas 
vinculadas, quando da demis-
são sem justa causa do empre-

gado, mais conhecida entre os 
empregadores como “multa 
de 10% do FGTS”.

Outra contribuição foi ins-
tituída pelo artigo 2º da mes-
ma Lei Complementar, porém, 
sua cobrança cessou e não será 
objeto da presente análise.

Inúmeros foram os deba-
tes e ações judiciais pugnan-
do pela impossibilidade de 
cobrança tributária sem que 
houvesse na exação a nature-
za jurídica de tributo, muito 
menos previsão constitucio-
nal acerca da possibilidade de 
utilização de tributo para com-
por um fundo monetário cuja 
finalidade era o ressarcimento 
de apenas alguns particulares 
que pleitearam a recomposi-
ção de seu patrimônio. Até 
que, finalmente, no ano de 
2012, na Ação de Inconstitu-
cionalidade nº 2.556, decidiu o 
Supremo Tribunal Federal, em 
voto de relatoria do Ministro 
Joaquim Barbosa, pela cons-
titucionalidade da cobrança 
sob a roupagem de contribui-
ção social geral, considerada 

DA INEXIGIBILIDADE 
DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL DE 10% 
INCIDENTE SOBRE O 

SALDO DO FGTS

Por: Lyvia Amico
Advogada do Departamento Tributário do 
Escritório Lemos e Associados Advocacia, 
graduada pela FACAMP e especialista em 

direito tributário pela FGV

Departamento
Jurídico
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atípica por não possuir uma 
finalidade estipulada pelo le-
gislador constituinte. 

Resolvida essa celeuma, 
o assunto voltou a ter desta-
que quando, em 2006, um Re-
latório da Administração do 
FGTS indicou que a provisão 
constituída para o pagamen-
to dos expurgos já incluía to-
dos aqueles que o pleitearam 
ou poderiam pleiteá-lo, inde-
pendentemente de terem ade-
rido ao acordo, sendo que o 
valor total previsto, já naque-
la época, excedia os valores 
considerados necessários pa-
ra cumprir com as obrigações 
do fundo. 

Então, no ano de 2012, a 
Caixa Econômica Federal, res-
ponsável por gerir o FGTS, 
expediu o Ofício 0038/2012/
SUFUG/GEPAS, enviado à 
Subcomissão Temporária do 
FGTS (CASFGTS) do Senado 
Federal, no qual reconheceu 
que o débito referente à atua-
lização monetária das con-
tas de FGTS foi integralmente 
quitado em julho de 2012 e os 
valores que continuaram sen-
do arrecadados estariam sen-
do utilizados pela União para 
realizar o superávit primário e 
programas sociais do governo.  

Nesta seara, o Senado Fe-
deral apresentou Projeto de 
Lei Complementar (PLP) nº 
200, de 10 de agosto de 2012, 
para que, por meio da adi-
ção do §2º ao artigo 1º da Lei 
Complementar nº 110/2001, a 
cobrança da contribuição ces-

sasse em 1º de junho de 2013. 
Porém, o Projeto de Lei foi ve-
tado pela Presidente Dilma 
Rousseff, que alegou perda ar-
recadatória de aproximada-
mente três bilhões de reais e o 
prejuízo de inúmeros projetos 
sociais caso houvesse a apro-
vação do Projeto.

A Presidente usou de ma-
nobra política para a manu-
tenção do veto e para tentar 
a aprovação de lei que vincu-
la a contribuição ainda em vi-
gência a outra finalidade, que 
culminou no Projeto de Lei 
Complementar (PLP) nº 328, 
de 17 de setembro de 2013, em 
trâmite na Câmara dos Depu-
tados, e visa destinar os recur-
sos arrecadados ao programa 
social habitacional “Minha Ca-
sa, Minha Vida”. 

Apesar de louvável à pri-
meira vista, o PLP é inconsti-
tucional e o intuito pretendido 
fere veementemente a Cons-
tituição Federal. Ainda que a 
LC nº 110/01 tenha instituído 
contribuição social geral atí-
pica, não há justificativa pa-
ra que se mantenha a mesma 
exação apenas alterando a sua 
finalidade. Isso porque, se-
gundo a regra geral das con-
tribuições, a finalidade é sua 
“natureza justificadora”, inde-
pendentemente de seu fato ge-
rador.  

As contribuições sociais 
gerais devem ser instituídas 
por lei ordinária, respeitando o 
princípio da legalidade tribu-
tária e o princípio da anterio-

ridade tributária, o princípio 
da capacidade contributiva e 
o princípio da vedação ao con-
fisco. Frisamos, em relação 
a este último, que, para Ives 
Gandra da Silva Martins1, “as 
contribuições especiais não 
podem ser cobradas, por sua 
vinculação, além dos custos 
necessários aos serviços e fina-
lidades a que se destinam”. 

Assim, concluímos ser in-
devida a cobrança da con-
tribuição, incidente sobre o 
montante de todos os depósitos 
devidos, referentes ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Servi-
ço – FGTS, durante a vigência 
do contrato de trabalho, acresci-
do das remunerações aplicáveis 
às contas vinculadas, quando 
da demissão sem justa causa do 
empregado, instituída pela LC 
nº 110/01, por esta já ter cum-
prido sua finalidade. 

Para que seja atingida 
uma nova finalidade, deverá 
ser instituída, por meio de lei, 
uma nova contribuição consti-
tucionalmente prevista. 

Por fim, ressaltamos que os 
tribunais começam a se mani-
festar favoravelmente aos con-
tribuintes que pleiteiam, ainda 
que individualmente, pela ces-
são da cobrança e repetição de 
indébito dos valores recolhi-
dos após a contribuição ter se 
tornado indevida no ano de 
2012. Contudo, há a necessida-
de de que o Supremo Tribunal 
Federal consolide o entendi-
mento sobre o assunto. 

1 MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.). Curso de direito tributário, 7ª ed., p. 490.
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Estas empresas já estão usufruindo dos benefícios que a entidade oferece!

Círculo do Conhecimento
Empresa de prestação de serviços de consultoria em 
gestão. Realiza cursos, palestras e workshops para peque-
nas e médias empresas, com foco em desenvolvimento do 
pensamento estratégico. Atua também com implantação 
do sistema ERP- SpartanSite, sistema de gestão completo   
- que atende às melhores práticas do mercado.
(15) 3238-3300  -  www.circulodoconhecimento.com.br

Clean Environment Brasil
Grupo empresarial de capital privado, fundado em 1995, 
que fabrica e comercializa uma completa linha de produ-
tos, equipamentos e tecnologias para o meio ambiente e 
segurança ocupacional, através de sólidas parcerias com 
os mais renomados fabricantes internacionais. Atuando 
em todo o território nacional, investe constantemente em 
pesquisa e desenvolvimento, fabricando e comercializando 
equipamentos que garantem a qualidade e performance 

dos mais importantes projetos do país.
(19) 3794-2900  -  www.clean.com.br

Grupo Ibrace - ICBR
Especialista em ensaios e certificações de produtos para 
a Anatel e Inmetro, sendo formado por três empresas: 
Ibrace (Certificações Anatel), ICBr (Certificações Inmetro) 
e CertLab (Laboratório de Ensaios Elétricos e Magnéticos), 
que garantem a qualidade na prestação de serviços rápidos 

e precisos.
(19) 3578-0100  -  www.grupoibrace-icbr.org.br

FortMóveis
Fabricante de cadeiras ergonômicas (Inmetro/ IPT/Cetemo) 
para escritório, chão de fábrica, hotéis e mobiliário corpo-
rativo. Excelência em qualidade e atendimento desde 1989. 

(19) 3276-6351  -  www.fortmoveis.com.br

White Comunicação Eficaz
Agência de publicidade e marketing, formada por pessoas 
novas, experientes no mercado e apaixonadas pelo que 
fazem. Transparência, ética, custos justos, prazo e respon-
sabilidade fazem parte do jeito White de ser. A empresa 
trabalha com branding, design ONline e OFFline, comuni-
cação visual, diagramação, mídias sociais, planejamento 
estratégico, organização de eventos e demais serviços 
relacionados à arte ou que envolvam marketing.
(19) 2517-2219  -  www.whitecomunicacao.com.br

MDL do Brasil 
Empresa de multiprocessos em injeção plástica, estampa-
ria, usinagem, desenvolvimento e construção de moldes e 
estampos. 
(19) 3829-1343  -  www.mdldobrasil.com.br
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ARD Indústria e Comércio Eirele 
A indústria traz o know-how e a expertise de mais de 50 
anos no desenvolvimento, fabricação e prestação de servi-
ços de manutenção e reparos em equipamentos pneumá-
ticos, hidráulicos e hidropneumáticos, como cilindros, 

válvulas e prensas e equipamento de controle de ar.
(19) 3881-4400
www.ard.ind.br

Sanasa - Sociedade de Abastecimento de Água e 
Saneamento S/A
Soluções sustentáveis e melhores resultados.
A empresa trabalha com ferramentas dinâmicas e inovado-
ras. Atua na cidade de Campinas há 40 anos e tem índices 
de eficiência reconhecidos internacionalmente.
(19) 3735-5000  -  www.sanasa.com.br
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IFANGER – Assessoria, Consultoria e Treina-
mento Empresarial Ltda.

Empresa especializada em Sistemas de Gestão da Quali-
dade, Meio Ambiente, Segurança e Saúde do Trabalhador, 
SASSMAQ e Gases de Efeito Estufa. Atua na consultoria 
para implantação dos Sistemas de Gestão, Treinamento 
e Auditoria. Voltada para micros e pequenas empresas, 

atende em toda a região metropolitana de Campinas.
(19) 99116-0069  -  www.ifangerconsultoria.com.br

Inforrel – Controle de Ponto Eletrônico
Empresa atuante no mercado de relógios de ponto infor-
matizados e automação de acesso. Oferece soluções práti-
cas e econômicas por meio de serviço personalizado de 
atendimento ao cliente (pré e pós-venda), produtos de alta 
tecnologia e qualidade, suporte técnico rápido e eficiente, 
e contrato de manutenção.
(19) 3772-5050  -  www.inforrel.com.br

GL&V 
“Seu parceiro ideal em Pulp and Paper”. 

A empresa é detentora de tecnologias mundialmente reco-
nhecidas no segmento de celulose e papel e fornece siste-
mas e equipamentos para área de celulose e preparação 

de massa. 
(19) 3707-2600  -  www.glvpulppaper.com

Espaço Master
Empresa do setor de serviços que busca dar apoio em 
eventos corporativos de pequenas, médias e grandes 
corporações, agregando valor ao cliente através de solu-
ções criativas, gerando resultados eficazes com o melhor 
custo-benefício.
(19) 2511-1800  -  www.espacomastereventos.com.br

Associe-se ao ciesp-campinas  –  Entre em contato: (19) 3743-2200 ou www.ciespcampinas.org.br

DC Logistics Brasil 
Empresa de logística internacional que atua no transporte 
aéreo, marítimo e rodoviário. Com eficiência em gerenciar 
custos, prazos e qualidade, oferece soluções em agencia-
mento de cargas e logística de comércio exterior no Brasil. 
(47) 3249-4000  -  www.dclogisticsbrasil.com

Santa Margarida Eventos
Um excelente espaço de eventos para a realização de 
festas sociais e corporativas. A Fazenda Santa Margarida 
faz parte da história do município de Joaquim Egídio, 
assim, é um ambiente encantador, que oferece uma ótima 
oportunidade para todos conhecerem e vivenciarem um 

pouco da história de nossa região.
(19) 3298-6073  -  www.santamargaridaeventos.com.br

Miura Investimentos 
A empresa tem como principal atividade a distribuição de 
investimentos. Por meio do entendimento das necessida-
des e objetivos dos clientes, possibilita uma alocação de 
recursos eficiente. Para a Miura, cada cliente é único e por 

isso demanda uma solução personalizada.
(19) 3365-5417  -  www.miurainvest.com.br

Asap Recruiters
Consultoria de retained executive search especializada 
na busca e seleção de executivos com foco em posições 
gerenciais. Tem como responsabilidade social principal 
recrutar futuros líderes que atuarão como agentes de 
mudança nas suas organizações, liderando-as para um 
capítulo real de sustentabilidade. 
(11) 3170-0040  -  www.asapbrasil.com





COLABORANDO PARA TRANSFORMAR
OS PLANOS DA SUA EMPRESA

EM REALIDADE

Prestação de serviços

Cursos

Convênios

Indutor de negócios

Representatividade

Experiência

Credibilidade

Certificação Digital

Certificação de Origem

Certificação pela ISO 9001

Posto JUCESP

Posto de Informações 
BNDES

Vendas de Normas ABNT

Aplicativo Inteligência de 
Mercado para a Indústria

Espaço para Eventos / 
Treinamentos

Espaço Cultural

Apoio completo
para as empresas nas áreas:

Jurídica, Comércio Exterior,
Infraestrutura, Inovação Tecnológica,
Meio Ambiente, Empreendedorismo,

Responsabilidade Social

VENHA PARA O CIESP,
O BRAÇO FORTE DA

INDÚSTRIA PAULISTA

www.ciespcampinas.org.br
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